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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2020 SRP 

(Regido pela Lei 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, Lei 
Complementar nº 123/2006, Lei federal 13.979/2020, Decreto Municipal 
2.968/2008, alterado pelos Decretos Municipais n.º 2126/2011, 
1.550/2012 e 2271/2019, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014, aplicando-se subsidiariamente no que couber 
a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes).

926995 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA 17 de julho de 2020, às 09 horas – Horário de Brasília/DF.

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
realização de testes laboratoriais para a identificação do novo Coronavírus 
(SARS-CoV-2), realizado por meio da técnica RT
Registro de Preços, conforme especificações e condições do 
anexos. 

MENOR PREÇO  

EXCLUSIVIDADE DE (  ) SIM    ( X ) NÃO. – Justificativa no Anexo I 
Referência. 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS (    ) SIM          (X ) NÃO 

Aberto – Conforme Art. 32 do Decreto nº 10.024/19 (Subitem 6.2. 
edital) 

Caráter Sigiloso – Conforme Art. 15 do Decreto nº 10.024/19 

 Portal de Compras do Governo Federal 
www.comprasgovernamentais.gov.br 

Bee 27181 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE –

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Prefeitura, no endereço https://www.goiania.go.gov.br
https://www.saude.goiania.go.gov.br ou solicitando através do e

celsms.goiania@gmail.com ou cel@sms.goiania.go.gov.br) e através do
www.comprasgovernamentais.gov.br Informações adicionais podem ser obtidas junto, a 

Comissão Especial de Licitação, Fone/Fax: (62) 3524-1628/1609/1621. 
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/2020 SRP – SAÚDE 

(Regido pela Lei 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, Lei 
2006, Lei federal 13.979/2020, Decreto Municipal 

2.968/2008, alterado pelos Decretos Municipais n.º 2126/2011, 
Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 

se subsidiariamente no que couber 
i 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes). 

Horário de Brasília/DF. 

a na prestação de serviços de 
de testes laboratoriais para a identificação do novo Coronavírus 

2), realizado por meio da técnica RT-PCR, pelo Sistema de 
especificações e condições do Edital e seus 

Justificativa no Anexo I – Termo de 

Conforme Art. 32 do Decreto nº 10.024/19 (Subitem 6.2. do 

Conforme Art. 15 do Decreto nº 10.024/19  

Portal de Compras do Governo Federal – 

– SMS 

https://www.goiania.go.gov.br, no site da 
ou solicitando através do e-mail da Comissão 

) e através do portal de compras do 
ionais podem ser obtidas junto, a 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA

denominada SMS, por meio de Pregoeiro (a), designado (a) pela Portaria Municipal n° 010/2020 torna 

público aos interessados, que esta

edital, a fim de receber, abrir e examinar propostas e documentações de empresas que pretendam participar 

do Pregão Eletrônico n.º 70/2020

que a presente licitação e consequente contratação serão regidas de conformidade com as regras estipuladas 

naLei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123

147/2014, Lei federal 13.979/2020, 

alterado pelos Decretos Municipais n.º 2126/2011, 1.550/2012 e 2271/2019

no que couber a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes

Edital. 

1.1. Contratação de empresa especializad

identificação do novo Coronavírus (SARS

Preços, conforme especificações e condições do 

1.1.1.  Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo de 

Materiais (CATMAT/CATSER) e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as 

especificações do ANEXO I deste edital

2.1. A abertura da presente licitação dar

www.comprasgovernamentais.gov.br, na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital. 

2.2. Durante a sessão pública a comunicação entre o(

por troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

2.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automa

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a); 

2.4. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Eletrônico na 

abertura, e em face de decisão do(a) Pregoeiro(a), deverá ser determinada a continuidade das atividades em 

dia(s) subsequente(s);  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2020 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

denominada SMS, por meio de Pregoeiro (a), designado (a) pela Portaria Municipal n° 010/2020 torna 

público aos interessados, que estará reunido no dia, hora e endereço eletrônico discriminados na capa deste 

edital, a fim de receber, abrir e examinar propostas e documentações de empresas que pretendam participar 

/2020, do tipo MENOR PREÇO, conforme processo Bee 27181

e licitação e consequente contratação serão regidas de conformidade com as regras estipuladas 

10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar nº 

Lei federal 13.979/2020, Decreto Federal 10.024/2019 e pelo Decreto Municipal 2.968/2008, 

alterado pelos Decretos Municipais n.º 2126/2011, 1.550/2012 e 2271/2019, aplicando

no que couber a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes

1. Do Objeto 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de realização de testes laboratoriais para a 

identificação do novo Coronavírus (SARS-CoV-2), realizado por meio da técnica RT-PCR, pelo Sistema de Registro de 

ondições do Edital e seus anexos. 

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo de 

Materiais (CATMAT/CATSER) e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as 

especificações do ANEXO I deste edital. 

2. Da Sessão Pública 

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio do sistema eletrônico: 

www.comprasgovernamentais.gov.br, na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital. 

Durante a sessão pública a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

por troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.  

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a); 

Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Eletrônico na 

abertura, e em face de decisão do(a) Pregoeiro(a), deverá ser determinada a continuidade das atividades em 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, doravante 

denominada SMS, por meio de Pregoeiro (a), designado (a) pela Portaria Municipal n° 010/2020 torna 

discriminados na capa deste 

edital, a fim de receber, abrir e examinar propostas e documentações de empresas que pretendam participar 

processo Bee 27181, esclarecendo 

e licitação e consequente contratação serão regidas de conformidade com as regras estipuladas 

alterada pela Lei complementar nº 

Decreto Municipal 2.968/2008, 

aplicando-se subsidiariamente 

no que couber a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes e exigências deste 

a na prestação de serviços de realização de testes laboratoriais para a 

PCR, pelo Sistema de Registro de 

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Catálogo de 

Materiais (CATMAT/CATSER) e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as 

á em sessão pública, por meio do sistema eletrônico: 

www.comprasgovernamentais.gov.br, na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital.  

a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

ticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a);  

Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Eletrônico na mesma data de 

abertura, e em face de decisão do(a) Pregoeiro(a), deverá ser determinada a continuidade das atividades em 
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2.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

3.

3.1. Poderão participar do presente Pregão Eletrônico pessoas jurídicas que satisfaç

estabelecidas neste Edital e seus anexos, que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– Sicaf, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

3.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguin

3.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

3.2.1.1. Nos itens destinados a microempresas e empresas de pequeno po

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.2.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habi

3.2.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.2.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

3.2.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

3.4. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste 

Edital. 

3.5. Cada licitante apresentar-se

representar uma empresa, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir em todas as 
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Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

onsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

3. Das Condições Gerais para Participação 

Poderão participar do presente Pregão Eletrônico pessoas jurídicas que satisfaç

estabelecidas neste Edital e seus anexos, que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.  

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

Nos itens destinados a microempresas e empresas de pequeno po

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte.  

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

e 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

 

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste 

se-á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente poderá 

representar uma empresa, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir em todas as 
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Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

onsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

Poderão participar do presente Pregão Eletrônico pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;  

Nos itens destinados a microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

e 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste 

á com apenas 01 (um) representante legal, o qual somente poderá 

representar uma empresa, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir em todas as 
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fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer o

por seu representado. 

3.6. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um 

licitante. 

3.6.1. As licitantes que se enquadrarem como Microempresas e Empresas (ME) e Empr

Pequeno Porte (EPP) deverão declarar

3.6.2. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela 

LC n.º 123/2006 por licitante que não se enquadrar na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de pen

e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

Edital e das demais cominações legais.

3.6.3. Havendo participação de empresas que não sejam Microempresas 

Pequeno Porte – EPP para o(s) lote(s) com destinação exclusiva e/ou com cota reservada, estas serão 

sumariamente DESCLASSIFICADAS 

Edital. 

3.7. NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA L

3.7.1. Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação judicial, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação,

Certidão Negativa de Recuperação Judicial atestado emitido pelo juízo em que tramita o 

procedimento da recuperação judicial, certificando que a empresa está apta econômica e 

financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro co

levando em consideração o objeto a ser licitado;

3.7.2. Empresas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, bem como declaradas 

inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade (Art.87, IV da Lei nº. 8.666/93), e caso participe do processo l

estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 8.666/93 ou impedidas 

de licitar no âmbito da União, de acordo com o art. 7° da Lei n° 10.520/2002. 

3.7.3. Empresas que estejam reunidas em consórcio ou coligação;

3.7.4. Empresas que não atendam às exigências deste Edital;

3.7.5. Empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;

3.7.6. Quaisquer servidores públicos vinculados a Prefeitura de Goiânia, bem assim a empresa ou 

instituição que tenha em seu qua

também servidor público vinculado a Prefeitura de Goiânia;
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fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, 

Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um 

licitantes que se enquadrarem como Microempresas e Empresas (ME) e Empr

Pequeno Porte (EPP) deverão declarar-se em campo próprio do sistema de licitações.

A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela 

LC n.º 123/2006 por licitante que não se enquadrar na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidade de impedimento de licitar 

e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

Edital e das demais cominações legais. 

Havendo participação de empresas que não sejam Microempresas 

EPP para o(s) lote(s) com destinação exclusiva e/ou com cota reservada, estas serão 

DESCLASSIFICADAS eficarão sujeitas a aplicação das penalidades previstas neste 

O PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA L

Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação judicial, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação,exceto quando apresentado com a 

Certidão Negativa de Recuperação Judicial atestado emitido pelo juízo em que tramita o 

procedimento da recuperação judicial, certificando que a empresa está apta econômica e 

financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, 

levando em consideração o objeto a ser licitado; 

Empresas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, bem como declaradas 

s para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade (Art.87, IV da Lei nº. 8.666/93), e caso participe do processo l

estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 8.666/93 ou impedidas 

de licitar no âmbito da União, de acordo com o art. 7° da Lei n° 10.520/2002. 

Empresas que estejam reunidas em consórcio ou coligação; 

não atendam às exigências deste Edital; 

Empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;

Quaisquer servidores públicos vinculados a Prefeitura de Goiânia, bem assim a empresa ou 

instituição que tenha em seu quadro societário, cotista, dirigente ou responsável técnico que seja 

também servidor público vinculado a Prefeitura de Goiânia; 
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ralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, 

Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um 

licitantes que se enquadrarem como Microempresas e Empresas (ME) e Empresasde 

se em campo próprio do sistema de licitações. 

A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela 

LC n.º 123/2006 por licitante que não se enquadrar na definição legal reservada a essas categorias, 

alidade de impedimento de licitar 

e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 

Havendo participação de empresas que não sejam Microempresas – ME ou Empresas de 

EPP para o(s) lote(s) com destinação exclusiva e/ou com cota reservada, estas serão 

ficarão sujeitas a aplicação das penalidades previstas neste 

O PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO: 

Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação judicial, sob 

quando apresentado com a 

Certidão Negativa de Recuperação Judicial atestado emitido pelo juízo em que tramita o 

procedimento da recuperação judicial, certificando que a empresa está apta econômica e 

ntrato com a Administração, 

Empresas com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, bem como declaradas 

s para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade (Art.87, IV da Lei nº. 8.666/93), e caso participe do processo licitatório 

estará sujeita às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 8.666/93 ou impedidas 

de licitar no âmbito da União, de acordo com o art. 7° da Lei n° 10.520/2002.  

Empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 

Quaisquer servidores públicos vinculados a Prefeitura de Goiânia, bem assim a empresa ou 

dro societário, cotista, dirigente ou responsável técnico que seja 
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4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.1.1.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira 

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão.  

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluídos a responsabilidade do provedor d

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do licitante fazer com que o cadastrado confira a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

4.4.1. A não observância do 

da habilitação. 

5.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edi

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando encerrar

com abertura da sessão pública.  

5.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de

disposto no art. 26 § 3º do Decreto Federal nº 10.024/19, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

5.4. A licitante deverá promover no sistema o preenchimento dos seguintes campos: 

5.4.1. O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM; 

5.4.1.1. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, admitindo

somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos 

no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, en

trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver. 
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4. Do Credenciamento 

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

icas Brasileira – ICP - Brasil.  

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

É de responsabilidade do licitante fazer com que o cadastrado confira a exatidão dos seus dados 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

5. Do Envio das Propostas e Documentação 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando encerrar-se automaticamente a etapa

 

O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do 

disposto no art. 26 § 3º do Decreto Federal nº 10.024/19, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital.  

A licitante deverá promover no sistema o preenchimento dos seguintes campos: 

O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM;  

O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, admitindo

somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos 

no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, en

trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver. 

 
Secretaria Municipal de Saúde 

Paço Municipal                                                                                         

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

o sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

É de responsabilidade do licitante fazer com que o cadastrado confira a exatidão dos seus dados 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

tal, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

se automaticamente a etapa, 

habilitação exigidos no edital, nos termos do 

disposto no art. 26 § 3º do Decreto Federal nº 10.024/19, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

A licitante deverá promover no sistema o preenchimento dos seguintes campos:  

O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula 

somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos 

no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, encargos 

trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver.  
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5.4.1.2. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos ser 

fornecidos sem ônus adicionais. 

5.4.2.  MARCA e MODELO, conforme o caso; 

5.4.3.  Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência 

aplicável, o modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou insc

do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.5. Os valores de referência para aquisição do objeto têm 

nº 10.024/19. 

5.6. É expressamente vedada à identificação do proponente no registro das propostas

na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, salvo quando se tratar de 

marca e modelo, ocasião em que será divulgado marca e modelo pelo sistema somente após o encerramento 

da fase de lances.  

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.8. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re

habilitação anteriormente enviados ao sistema. 

5.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo 

encerramento do envio de lances, observado o prazo previsto neste edital. 

5.10. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta. 

5.10.1. As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações o

preços e nas condições estabelecidas.

6. Da Abertura das Propostas, Formulação de Lances e Critérios de Desempate

6.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro (a) dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.1.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do val

registro.  

6.1.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão pública e as regras estabelecidas neste edital. 

6.1.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele of

pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

6.1.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
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Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos ser 

fornecidos sem ônus adicionais.  

MARCA e MODELO, conforme o caso;  

Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência - Anexo I; indicando no que for 

aplicável, o modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou insc

do bem no órgão competente, quando for o caso;  

Os valores de referência para aquisição do objeto têm Caráter Sigiloso – Conforme Art. 15 do Decreto 

É expressamente vedada à identificação do proponente no registro das propostas

na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, salvo quando se tratar de 

marca e modelo, ocasião em que será divulgado marca e modelo pelo sistema somente após o encerramento 

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e documentos de 

habilitação anteriormente enviados ao sistema.  

Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 

encerramento do envio de lances, observado o prazo previsto neste edital.  

Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta.  

As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações o

preços e nas condições estabelecidas. 

Da Abertura das Propostas, Formulação de Lances e Critérios de Desempate

Classificadas as propostas, o Pregoeiro (a) dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do val

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão pública e as regras estabelecidas neste edital.  

O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele of

pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

ão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
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Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos ser 

Anexo I; indicando no que for 

aplicável, o modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou inscrição 

Conforme Art. 15 do Decreto 

É expressamente vedada à identificação do proponente no registro das propostaseletrônicas, importando 

na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, salvo quando se tratar de 

marca e modelo, ocasião em que será divulgado marca e modelo pelo sistema somente após o encerramento 

documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

tirar ou substituir a proposta e documentos de 

Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

licitante melhor classificado após o 

As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos 

Da Abertura das Propostas, Formulação de Lances e Critérios de Desempate 

Classificadas as propostas, o Pregoeiro (a) dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 

licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

ão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
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primeiro.  

6.1.5. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.2. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o modo de disputa Aberto, onde os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 

adotado neste edital.  

6.2.1. Fica previsto o intervalo mínimo de 

(zero vírgula zero um por cento) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.2.2. Neste modo de disputa, a etapa de envio 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.

6.2.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, d

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

6.2.4. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste ed

encerrada automaticamente. 

6.2.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante ou que não atenda ao estabelecido no edital; 

6.3.1. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

possibilidade de acompanhamento “Online” pelos licitantes; 

6.3.2. A não desclassificação da proposta nessa fase não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito no momento da aceitação. 

6.3.3. Os lances deverão ser oferecidos nos termos permitidos pelo sistema 

6.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.5. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar par

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

6.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) p

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçã

COMPRASNET. 

Secretaria Municipal de Saúde

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                        
Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900  

mail: celsms.goiania@gmail.com 

Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

ado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o modo de disputa Aberto, onde os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 

Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 0,01 (um centavo) ou de 0,01% 

(zero vírgula zero um por cento) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este item, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste ed

encerrada automaticamente.  

Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

do melhor preço, mediante justificativa.  

Será desclassificada a proposta que identifique o licitante ou que não atenda ao estabelecido no edital; 

A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

panhamento “Online” pelos licitantes;  

A não desclassificação da proposta nessa fase não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito no momento da aceitação.  

Os lances deverão ser oferecidos nos termos permitidos pelo sistema 

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçã
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Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

ado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o modo de disputa Aberto, onde os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 

diferença de valor de R$ 0,01 (um centavo) ou de 0,01% 

(zero vírgula zero um por cento) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

e que trata este item, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será 

Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

Será desclassificada a proposta que identifique o licitante ou que não atenda ao estabelecido no edital;  

A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

A não desclassificação da proposta nessa fase não impede o seu julgamento definitivo em 

Os lances deverão ser oferecidos nos termos permitidos pelo sistema comprasnet.  

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

a o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

ersistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação do edital e sistema 
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6.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

propostas.  

6.8. Após a etapa de envio de lances, haverá a a

art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 

estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à prime

hipótese, nos termos deste edital, cabendo decisão, pelo(a) Pregoeiro(a), acerca da aceitação do menor lance 

ofertado e, ainda, negociação visando à redução do valor. 

6.8.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior caso não haja 

lances após o início da fase competitiva. 

6.8.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

6.9. Para os ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA, conforme Termo de Referência 

efetivado a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira coloc

demais classificadas, para o fim de aplicar

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.9.1. Para efeito da verificação da existência de empate f

empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou 

superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 

6.9.2. Havendo empate, proceder

6.9.2.1. A microempresa ou empre

para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 05 

(cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão. 

6.9.2.2. Caso a microempresa ou emp

abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, 

as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 

6.9.2.3. Na situação de empate na 

equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno 

porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar 

que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior a melhor classificada. 

6.9.2.4. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada 

pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 
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o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 

art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 

estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à prime

hipótese, nos termos deste edital, cabendo decisão, pelo(a) Pregoeiro(a), acerca da aceitação do menor lance 

ofertado e, ainda, negociação visando à redução do valor.  

Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior caso não haja 

lances após o início da fase competitiva.  

Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

Para os ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA, conforme Termo de Referência 

efetivado a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

Para efeito da verificação da existência de empate ficto, no caso das microempresas ou das 

empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou 

superiores em até 5% àquela mais bem classificada.  

Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 05 

(cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão. 

Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, 

abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, 

as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 

Na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 

equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno 

porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar 

usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior a melhor classificada. 

Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada 

pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

edora do certame.  
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o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

plicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 

art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério 

estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira 

hipótese, nos termos deste edital, cabendo decisão, pelo(a) Pregoeiro(a), acerca da aceitação do menor lance 

Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior caso não haja envio de 

Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

Para os ITENS DE AMPLA CONCORRÊNCIA, conforme Termo de Referência - ANEXO I, será 

efetivado a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

ada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

icto, no caso das microempresas ou das 

empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou 

sa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 05 

(cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.  

resa de pequeno porte, que se apresente neste caso, 

abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, 

as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.  

forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 

equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno 

porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar 

usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior a melhor classificada.  

Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada 

pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
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6.10. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública. 

6.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a)

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, considerando

condições diferentes das previstas no edital, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes em tempo 

real.  

6.11.1. O (A) pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) 

horas, após solicitação no sistema eletrônico, envie a 

Modelo de Proposta de Preços, com a descrição do objeto ofertado e o

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.11.1.1. Caberá ao pregoeiro decidir pela prorrogação do praz

mediante justificativa devidamente fundamentada por fato superveniente manifestado pelo 

licitante. 

6.11.2. Após a fase de negociação o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da oferta de menor 

valor, decidindo motivadamente a re

6.12. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta inicial ou lance ofertado, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a), sujeitando

proponente que descumprir sua proposta às penalidades constantes do item 16 deste Edital. 

6.12.1. Caso solicitado cancelamento do último valor ofertado no sistema pela empresa vencedora na 

etapa de lances e aceito pelo Pregoeiro (a), será examinada as ofertas subsequentes, na ordem de 

classificação, se houver. 

7.

7.1. No julgamento das propostas considerar

com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar 

condições previstas no Termo de Referência 

7.1.1. O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 

do objeto.  

7.1.2. O(a) Pregoeiro(a)recorrerá ao auxílio de técnicos da área técnica solicitante referente ao objeto 

desta licitação para realização do julgamento.

7.2. A Proposta de Preço Final deverá ser apresentada somente pela licitante vencedora da fase de 

lances/negociação, com as seguintes exigências: 
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O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública.  

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a)

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

considerando-se o valor estimado para a contratação, 

condições diferentes das previstas no edital, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes em tempo 

O (A) pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) 

horas, após solicitação no sistema eletrônico, envie a proposta ajustada

Modelo de Proposta de Preços, com a descrição do objeto ofertado e o preço adequado ao último lance 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

Caberá ao pregoeiro decidir pela prorrogação do prazo a que se refere o item acima, 

mediante justificativa devidamente fundamentada por fato superveniente manifestado pelo 

Após a fase de negociação o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da oferta de menor 

valor, decidindo motivadamente a respeito, nos termos do item 7. 

Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta inicial ou lance ofertado, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a), sujeitando

ir sua proposta às penalidades constantes do item 16 deste Edital. 

Caso solicitado cancelamento do último valor ofertado no sistema pela empresa vencedora na 

etapa de lances e aceito pelo Pregoeiro (a), será examinada as ofertas subsequentes, na ordem de 

7. Da Proposta de Preços e seu Julgamento 

No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo 

com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar MENOR PREÇO, para fornecimento dos pr

Termo de Referência - Anexo I. 

O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 

O(a) Pregoeiro(a)recorrerá ao auxílio de técnicos da área técnica solicitante referente ao objeto 

desta licitação para realização do julgamento. 

A Proposta de Preço Final deverá ser apresentada somente pela licitante vencedora da fase de 

lances/negociação, com as seguintes exigências:  
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O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

 vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas no edital, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes em tempo 

O (A) pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) 

proposta ajustada conforme ANEXO III– 

preço adequado ao último lance 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

o a que se refere o item acima, 

mediante justificativa devidamente fundamentada por fato superveniente manifestado pelo 

Após a fase de negociação o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da oferta de menor 

Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta inicial ou lance ofertado, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a), sujeitando-se o 

ir sua proposta às penalidades constantes do item 16 deste Edital.  

Caso solicitado cancelamento do último valor ofertado no sistema pela empresa vencedora na 

etapa de lances e aceito pelo Pregoeiro (a), será examinada as ofertas subsequentes, na ordem de 

á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo 

, para fornecimento dos produtos nas 

O(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas 

O(a) Pregoeiro(a)recorrerá ao auxílio de técnicos da área técnica solicitante referente ao objeto 

A Proposta de Preço Final deverá ser apresentada somente pela licitante vencedora da fase de 
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7.2.1. Deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de 

uso corrente, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devidamente datada e assinada 

na última folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente, podendo as demais ser apenas 

rubricadas, contendo:  

7.2.1.1. Nome ou razão social, endereço completo, telefone, 

nome do funcionário da empresa para contato, número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

- CNPJ, no Ministério da Fazenda; 

7.2.1.2. Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta

efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto; 

7.2.1.3. Preço final expresso em moeda corrente nacional, admitindo

somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos os 

valores dos impostos, taxas, transporte, seguro

sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver; 

7.2.1.3.1. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não 

sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, de

serem fornecidos sem ônus adicionais; 

7.2.1.3.2. Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento 

licitatório. 

7.2.1.4. As especificações detalhadas

marca, modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso, e demais elementos pertinentes; 

7.2.1.5. Prazo de validade não in

data de sua apresentação; 

7.2.1.5.1. Caso o prazo de que trata o item 7.2.1.5, não esteja expressamente indicado na 

proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

7.2.1.5.2. Em circunstânci

prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de 

quaisquer modificações nas mesmas. 

7.2.1.6. Todas as informações e declarações conforme modelo dosANEXOS, deste Edital. 

7.2.1.6.1. Caso as declarações de que trata o item 7.2.1.6, não estejam expressamente 

indicadas na proposta, estas serão consideradas como plenamente compreendidas e 

aceitas pela licitante, bem como integrantes da proposta por ela apresentada. 

7.2.1.7. A licitante vencedora 

documentação para fins de aceitação da proposta: 
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Deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de 

, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devidamente datada e assinada 

na última folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente, podendo as demais ser apenas 

Nome ou razão social, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e

nome do funcionário da empresa para contato, número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

CNPJ, no Ministério da Fazenda;  

Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta-Corrente em que deverá ser 

, caso lhe seja adjudicado o objeto;  

Preço final expresso em moeda corrente nacional, admitindo

somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos os 

valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, 

sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver;  

Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não 

sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, de

serem fornecidos sem ônus adicionais;  

Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento 

As especificações detalhadas dos materiais/produtos, indicando no que for aplicável: 

marca, modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso, e demais elementos pertinentes; 

Prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias consecutivos, a contar da 

data de sua apresentação;  

Caso o prazo de que trata o item 7.2.1.5, não esteja expressamente indicado na 

proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a 

prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de 

quaisquer modificações nas mesmas.  

Todas as informações e declarações conforme modelo dosANEXOS, deste Edital. 

Caso as declarações de que trata o item 7.2.1.6, não estejam expressamente 

indicadas na proposta, estas serão consideradas como plenamente compreendidas e 

aceitas pela licitante, bem como integrantes da proposta por ela apresentada. 

A licitante vencedora da fase de lances/negociação deverá apresentar a seguinte 

documentação para fins de aceitação da proposta:  
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Deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de 

, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devidamente datada e assinada 

na última folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente, podendo as demais ser apenas 

endereço eletrônico (e-mail) e 

nome do funcionário da empresa para contato, número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

Corrente em que deverá ser 

Preço final expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula 

somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos os 

, carga e descarga, encargos trabalhistas, sociais, 

Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não 

sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos 

Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do procedimento 

dos materiais/produtos, indicando no que for aplicável: 

marca, modelo, número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso, e demais elementos pertinentes;  

dias consecutivos, a contar da 

Caso o prazo de que trata o item 7.2.1.5, não esteja expressamente indicado na 

proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.  

as excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a 

prorrogação do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de 

Todas as informações e declarações conforme modelo dosANEXOS, deste Edital.  

Caso as declarações de que trata o item 7.2.1.6, não estejam expressamente 

indicadas na proposta, estas serão consideradas como plenamente compreendidas e 

aceitas pela licitante, bem como integrantes da proposta por ela apresentada.  

da fase de lances/negociação deverá apresentar a seguinte 
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7.2.1.7.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação 

com fotografia do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) 

firma licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem 

seguinte.  

7.2.1.7.2. Instrumento público de procuração, emitido por Cartório competente, ou 

Instrumento de mandato particular, assinada pelo sócio, proprietário, di

assemelhado da empresa licitante, que comprovem poderes para que a pessoa credenciada 

possa manifestar

em cartório, acompanhado de cópia da cédula de identidade ou outro docum

de identificação com fotografia do outorgado. Neste ato, será examinado por meio do 

contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê

atendimento a este subitem suprime a exigência do item 7.2.1.7.1, e 

7.2.2.  Não será aceito produto divergente do estabelecido no Termo de Referência 

Edital, sob pena de desclassificação da proposta e, ainda, das sanções cabíveis constantes do Edital. 

Nos casos de omissões de especificações na proposta será int

especificações solicitadas no Edital. 

7.2.3.  A proposta de preços deverá ser elaborada de maneira que, ao final dos lances e negociação, 

não ultrapassem os preços unitários e globais máximos admitidos pela Administração

valor estimado constante no processo. 

7.3. Será desclassificada a proposta que (art. 48 e incisos da Lei n° 8.666/93): 

7.3.1.  Não atenda as exigências do ato convocatório, em especial as exigências do item 7.2, contiver 

vícios ou ilegalidades;  

7.3.2.  Esteja acima do valor unitário e total estimado, mesmo após fase de lances/negociação; 

7.3.3.  Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço ou vantagem 

baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados ou 

7.3.4.  Apresente preço excessivo, observado o disposto no item 7.3.2. 

7.3.5.  Apresente preço manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 

ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato, conforme disposto no art. 48, II, da Lei 8.666/93.

7.3.5.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em c

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do 

§3º do art.43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de capacidade de cumprimento do 

objeto, podendo adotar os seguintes procedimentos dentre outros: 
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Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação 

com fotografia do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) 

firma licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem 

Instrumento público de procuração, emitido por Cartório competente, ou 

Instrumento de mandato particular, assinada pelo sócio, proprietário, di

assemelhado da empresa licitante, que comprovem poderes para que a pessoa credenciada 

possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase desta licitação com firma reconhecida 

em cartório, acompanhado de cópia da cédula de identidade ou outro docum

de identificação com fotografia do outorgado. Neste ato, será examinado por meio do 

contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê

atendimento a este subitem suprime a exigência do item 7.2.1.7.1, e 

Não será aceito produto divergente do estabelecido no Termo de Referência 

Edital, sob pena de desclassificação da proposta e, ainda, das sanções cabíveis constantes do Edital. 

Nos casos de omissões de especificações na proposta será interpretado que o objeto ofertado atende as 

especificações solicitadas no Edital.  

A proposta de preços deverá ser elaborada de maneira que, ao final dos lances e negociação, 

não ultrapassem os preços unitários e globais máximos admitidos pela Administração

valor estimado constante no processo.  

Será desclassificada a proposta que (art. 48 e incisos da Lei n° 8.666/93):  

Não atenda as exigências do ato convocatório, em especial as exigências do item 7.2, contiver 

acima do valor unitário e total estimado, mesmo após fase de lances/negociação; 

Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço ou vantagem 

baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados ou 

Apresente preço excessivo, observado o disposto no item 7.3.2.  

Apresente preço manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 

ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato, conforme disposto no art. 48, II, da Lei 8.666/93.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em c

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do 

§3º do art.43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de capacidade de cumprimento do 

objeto, podendo adotar os seguintes procedimentos dentre outros:  
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Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação 

com fotografia do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou 

firma licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem 

Instrumento público de procuração, emitido por Cartório competente, ou 

Instrumento de mandato particular, assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa licitante, que comprovem poderes para que a pessoa credenciada 

se em seu nome em qualquer fase desta licitação com firma reconhecida 

em cartório, acompanhado de cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial 

de identificação com fotografia do outorgado. Neste ato, será examinado por meio do 

contrato/estatuto social ou procuração, se o outorgante tem poderes para fazê-lo. O 

atendimento a este subitem suprime a exigência do item 7.2.1.7.1, e vice-versa.  

Não será aceito produto divergente do estabelecido no Termo de Referência – ANEXO I do 

Edital, sob pena de desclassificação da proposta e, ainda, das sanções cabíveis constantes do Edital. 

erpretado que o objeto ofertado atende as 

A proposta de preços deverá ser elaborada de maneira que, ao final dos lances e negociação, 

não ultrapassem os preços unitários e globais máximos admitidos pela Administração, conforme o 

Não atenda as exigências do ato convocatório, em especial as exigências do item 7.2, contiver 

acima do valor unitário e total estimado, mesmo após fase de lances/negociação;  

Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço ou vantagem 

baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;  

Apresente preço manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 

ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato, conforme disposto no art. 48, II, da Lei 8.666/93. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do 

§3º do art.43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de capacidade de cumprimento do 
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7.3.5.2. Questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

7.3.5.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou 

com a iniciativa privada. 

7.3.5.4. A proposta não deve apresentar valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade d

7.4. Para os LOTES de “COTA RESERVADA” (se houver)

da Lei Complementar n° 123/2006, fica reservada cota no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto, para contratação de microempresas e 

7.4.1. Para a cota reservada às microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta de 

preços deverá ser apresentada separadamente da ampla concorrência, se for o caso. 

7.4.2.  As microempresas e empresas de pequeno porte que participarem 

relação à ampla concorrência, poderão também concorrer à cota reservada. 

7.4.3. Na hipótese de uma mesma microempresa ou empresa de pequeno porte sagrar

vencedora quanto à cota para ampla concorrência e à cota reservada, a contratação de am

cotas deverá ocorrer pelo preço da cota de menor valor. 

7.4.4. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

ampla concorrência, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 

o preço do primeiro colocado. 

7.5. A critério do(a) Pregoeiro(a), poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 

prejuízo para o entendimento das propostas.

7.6.  Se a proposta final de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a propost

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse 

procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital; 

7.6.1. Ocorrendo a situação a que se refere o item

negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, nos termos do item 6.11.

7.7. A não aceitação da proposta final será sempre fundamentada e registrada no sistema com os motivos 

objetivos que ensejaram sua d

licitantes. 

7.8. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a 

tiver formulado, com base no SICAF

8.1. O(a) Pregoeiro(a) solicitará parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria para 

orientar sua decisão. 
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Questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou 

com a iniciativa privada.  

A proposta não deve apresentar valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade d

LOTES de “COTA RESERVADA” (se houver) - conforme disposto no inciso III do artigo 48 

da Lei Complementar n° 123/2006, fica reservada cota no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto, para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.  

Para a cota reservada às microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta de 

preços deverá ser apresentada separadamente da ampla concorrência, se for o caso. 

As microempresas e empresas de pequeno porte que participarem 

relação à ampla concorrência, poderão também concorrer à cota reservada. 

Na hipótese de uma mesma microempresa ou empresa de pequeno porte sagrar

vencedora quanto à cota para ampla concorrência e à cota reservada, a contratação de am

cotas deverá ocorrer pelo preço da cota de menor valor.  

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

ampla concorrência, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 

primeiro colocado.  

A critério do(a) Pregoeiro(a), poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 

prejuízo para o entendimento das propostas. 

Se a proposta final de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a propost

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse 

procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital; 

Ocorrendo a situação a que se refere o item 7.6 deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, nos termos do item 6.11.

A não aceitação da proposta final será sempre fundamentada e registrada no sistema com os motivos 

objetivos que ensejaram sua desclassificação, com possibilidade de acompanhamento “online” pelos 

Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a 

ver formulado, com base no SICAF e na documentação apresentada. 

8. Da Solicitação de Amostras 

O(a) Pregoeiro(a) solicitará parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria para 
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Questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;  

Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou 

A proposta não deve apresentar valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.  

conforme disposto no inciso III do artigo 48 

da Lei Complementar n° 123/2006, fica reservada cota no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do 

Para a cota reservada às microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta de 

preços deverá ser apresentada separadamente da ampla concorrência, se for o caso.  

As microempresas e empresas de pequeno porte que participarem desta licitação em 

relação à ampla concorrência, poderão também concorrer à cota reservada.  

Na hipótese de uma mesma microempresa ou empresa de pequeno porte sagrar-se 

vencedora quanto à cota para ampla concorrência e à cota reservada, a contratação de ambas as 

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

ampla concorrência, ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 

A critério do(a) Pregoeiro(a), poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 

Se a proposta final de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance 

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse 

procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital;  

7.6 deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, nos termos do item 6.11. 

A não aceitação da proposta final será sempre fundamentada e registrada no sistema com os motivos 

esclassificação, com possibilidade de acompanhamento “online” pelos 

Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a 

O(a) Pregoeiro(a) solicitará parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria para 
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8.2. Em razão do objeto não será possível a requisição de amostras pela contratante, no entanto, o

detentor da melhor proposta poderá ser

técnicas complementares, em relação ao item ganhador, para a verificação da compatibilidade do item com 

as especificações constantes no descritivo e 

8.2.1. Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie por conta 

do envio de laudo(s), documentos complementares(s) e/ou informações

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 

9.1.5. Para consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens 

9.1.1, 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 pela consulta co

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançõ

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

fornecimento similares, dentre outros

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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Em razão do objeto não será possível a requisição de amostras pela contratante, no entanto, o

poderá ser convocado para apresentar laudo(s) técnico(s) e/ou informações 

em relação ao item ganhador, para a verificação da compatibilidade do item com 

as especificações constantes no descritivo e consequente aceitação da proposta. 

Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie por conta 

do(s), documentos complementares(s) e/ou informações técnica

9. Da Habilitação 

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

ontratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria

www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

Para consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens 

9.1.1, 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 pela consulta consolidada de pessoa jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançõ

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

fornecimento similares, dentre outros 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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Em razão do objeto não será possível a requisição de amostras pela contratante, no entanto, o licitante 

(s) técnico(s) e/ou informações 

em relação ao item ganhador, para a verificação da compatibilidade do item com 

Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie por conta 

técnicas. 

de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

CEIS, mantido pela Controladoria-

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

us.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

TCU;  

Para consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos itens 

nsolidada de pessoa jurídica do TCU 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
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9.2. Caso não seja verificada nenhuma ocorrência, o(a) Pregoeiro(a) avaliará a habilitação jurídica, a 

regularidade fiscal e trabalhista, a qualificação econômica financeira e habilitação técnica do licitante, por 

meio do Sistema de Cadastro Unificado de Forneced

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

SICAF 2018.  

9.2.1. Para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 med

utilização do sistema, o interessado deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas desta licitação; 

9.2.2. O licitante, devidamente cadastrado, que estiver com

e não atualizá-la em tempo hábil, deverá apresentá

documentações exigidas para fins de habilitação; 

9.3. O licitante que não estiver cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado de For

do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar 

a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a 

Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante:

9.3.1. Declaração formal da firma licitante

10.520/02, assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes devidamente 

comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme 

Edital; 

9.3.1.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar na Declaração 

citada no item 9.2.2 sua condição de ME ou EPP, conforme ANEXO II.

9.3.2. CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA 

microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias 

consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, segundo disposição do 

art. 3º da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio 

03.03.2017. 

9.4. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.4.1. Registro comercial, para empresa individual;

9.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 

sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores;

9.4.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do registro de 

ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou 

nomeação da diretoria em exercício;
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so não seja verificada nenhuma ocorrência, o(a) Pregoeiro(a) avaliará a habilitação jurídica, a 

regularidade fiscal e trabalhista, a qualificação econômica financeira e habilitação técnica do licitante, por 

meio do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF conforme o disposto nos artigos 10 à 16 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

Para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 med

utilização do sistema, o interessado deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas desta licitação; 

O licitante, devidamente cadastrado, que estiver com alguma documentação vencida no SICAF 

la em tempo hábil, deverá apresentá-la ao(a) Pregoeiro(a), junto as outras 

documentações exigidas para fins de habilitação;  

O licitante que não estiver cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado de For

do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar 

a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a 

inanceira, nas condições descritas adiante: 

Declaração formal da firma licitante, exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 

10.520/02, assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes devidamente 

vestidura, contendo informações e declarações conforme 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar na Declaração 

citada no item 9.2.2 sua condição de ME ou EPP, conforme ANEXO II.

CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, comprovando a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias 

consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, segundo disposição do 

rmativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio 

RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

Registro comercial, para empresa individual; 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 

sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores; 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do registro de 

etoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou 

nomeação da diretoria em exercício; 
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so não seja verificada nenhuma ocorrência, o(a) Pregoeiro(a) avaliará a habilitação jurídica, a 

regularidade fiscal e trabalhista, a qualificação econômica financeira e habilitação técnica do licitante, por 

SICAF conforme o disposto nos artigos 10 à 16 

da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

Para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, o interessado deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas desta licitação;  

alguma documentação vencida no SICAF 

la ao(a) Pregoeiro(a), junto as outras 

O licitante que não estiver cadastrado no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além 

do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar 

a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a 

, exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 

10.520/02, assinada por diretor, sócio ou representante da empresa licitante com poderes devidamente 

vestidura, contendo informações e declarações conforme ANEXO II - deste 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar na Declaração 

citada no item 9.2.2 sua condição de ME ou EPP, conforme ANEXO II. 

, comprovando a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias 

consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas, segundo disposição do 

rmativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DREI nº 36 de 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 

sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do registro de 

etoria em exercício (Registro Civil das pessoas Jurídicas) de investidura ou 
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9.4.4. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro o

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

9.5. RELATIVAMENTE Á REGULARIDADE FISCAL:

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.5.2. Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (

“Situação de Regularidade do Empregador”, com prazo de validade em vigor na data marcada para 

abertura dos envelopes e processamento do Pregão;

9.5.3. Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, por

meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União; expedida nos sites 

Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014.

9.5.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito 

em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou 

sede da licitante; 

9.5.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante;

9.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Ju

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidão), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011. 

9.6. RELATIVAMENTE Á QUALIFICAÇÃO EC

9.6.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica.

9.6.1.1. Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado 

com a Certidão Negativa de 

pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial certificando que a empresa 

está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 

Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado.

9.6.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios.
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Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

RELATIVAMENTE Á REGULARIDADE FISCAL: 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br) ou do 

“Situação de Regularidade do Empregador”, com prazo de validade em vigor na data marcada para 

abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, por

meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União; expedida nos sites www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br. 

ia Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014.

Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito 

em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou 

Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 

), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 

RELATIVAMENTE Á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica. 

Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado 

com a Certidão Negativa de Recuperação Judicial exigida no item anterior, atestado emitido 

pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial certificando que a empresa 

está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 

ação, levando em consideração o objeto a ser licitado. 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social

forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por 

balanços provisórios. 
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Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 

u autorização para funcionamento expedido 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

 

Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

) ou do documento denominado 

“Situação de Regularidade do Empregador”, com prazo de validade em vigor na data marcada para 

Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, por 

meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida 

ou www.pgfn.fazenda.gov.br. 

ia Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014. 

Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito 

em relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou 

Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito em relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante; 

stiça do Trabalho, por meio de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 

), conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 

FINANCEIRA: 

Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor 

Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado 

Recuperação Judicial exigida no item anterior, atestado emitido 

pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial certificando que a empresa 

está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 

do último exercício social, já exigíveis na 

forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por 
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9.6.3. O prazo limite para apresentação do balanço referente ao último exercício social, tanto 

escriturado em forma digital como não digital, é 

inciso I da Lei nº 10.406/2002 (Código Civ

ano anterior ao do último exercício social.

9.6.4. O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificado 

por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, men

do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de 

abertura e de encerramento dos livros contábeis.

9.6.5. O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acomp

entrega de livro digital”. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos 

livros contábeis. 

9.6.6. Quando S/A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou 

vir acompanhado de Certidã

Geral Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei n.° 

6.404/76, ou ainda, a publicação do mesmo no Diário Oficial.

9.6.7. A comprovação da boa situaç

balanço apresentado, o qual deverá apresentar resultado igual ou superior a 1, e deverá ser 

formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa, 

assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade

fórmulas abaixo especificadas:

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 

ILC = (AC) / (PC) ≥ 1 

ISG = AT/ (PC+ELP) ≥ 1 
 

9.6.7.1 Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado menor que 01 (um), em 

qualquer dos índices citados no 
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O prazo limite para apresentação do balanço referente ao último exercício social, tanto 

escriturado em forma digital como não digital, é 30 de abril do corrente ano

inciso I da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil). Antes desse prazo poderá ser apresentado balanço do 

ano anterior ao do último exercício social. 

O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificado 

por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número 

do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de 

abertura e de encerramento dos livros contábeis. 

O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acomp

entrega de livro digital”. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos 

Quando S/A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou 

vir acompanhado de Certidão da Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia 

Geral Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei n.° 

6.404/76, ou ainda, a publicação do mesmo no Diário Oficial. 

A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com base no 

o qual deverá apresentar resultado igual ou superior a 1, e deverá ser 

formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa, 

r profissional registrado no Conselho de Contabilidade, aferida mediante índices e 

fórmulas abaixo especificadas: 

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1 

Onde: 

ILG = índice de liquidez 
geral ILC = índice de 
liquidez corrente ISG = 
índice de solvência geral AT 
= ativo total 
AC = ativo circulante 
RLP = realizável em longo prazo 
PC = passivo circulante 
ELP = exigível em longo prazo 
PL = patrimônio líquido 

Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado menor que 01 (um), em 

qualquer dos índices citados no subitem 9.6.7, e não comprovarem o capital 
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O prazo limite para apresentação do balanço referente ao último exercício social, tanto 

30 de abril do corrente ano, nos termos do art.1.078, 

il). Antes desse prazo poderá ser apresentado balanço do 

O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser devidamente certificado 

cionando obrigatoriamente, o número 

do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de 

O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado de “Recibo de 

entrega de livro digital”. Se possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos 

Quando S/A, o balanço patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial ou 

o da Junta Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia 

Geral Ordinária de aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei n.° 

ão financeira da empresa proponente será efetuada com base no 

o qual deverá apresentar resultado igual ou superior a 1, e deverá ser 

formulada, formalizada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa, 

, aferida mediante índices e 

Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado menor que 01 (um), em 

, e não comprovarem o capital 
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social ou patrimônio líquido igual 

superior, 

9.6.7.2 A comprovação do capital social ou patrimônio líquido deverá ser feita através 

do Contrato Social, ou Certidão da Junta Comercial ou Publicação Oficial, ou 

ainda em Cartório de Registro de Títulos, conforme o 

atualização deste capital social com aplicação de índices oficiais.

9.6.7.3 As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 

enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar os documentos na forma do 

9.6. 

9.6.7.4 Das empresas co

societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de 

Abertura, dispensando

9.7. RELATIVAMENTE Á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.7.1.  As empresas, cadastradas ou não no SICAF, dev

por meio de: 

9.7.2. Apresentar atestado(s) de capacidade técnica

executado os serviços compatíveis ao objeto desta

devidamente carimbados e a

serviços propostos, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado;

9.7.3. Apresentar Alvará Sanitário 

Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal

Decreto Federal n.º 79.094/77 (art. 2º) e Portaria Federal nº 2.814 de 29/05/98, ou original/cópia 

autenticada de documento que justifique a sua não obrigatoriedade de apresen

legislação municipal ou estadual de origem do licitante;

9.7.4. Apresentar o Certificado de Regularidade 

órgão competente da empresa da sede da licitante

9.8. Quando da apresentação da documentação se a 

deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz

9.8.1. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o CNPJ 

da filial e, dentre estes, os documentos dos itens 9.5.2, 

certidão conjunta, deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as 

suas filiais; 

9.8.2. Se a licitante for a matriz e a fornecedora do objeto a filial, os documentos deverão ser 

apresentados em nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos dos 
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social ou patrimônio líquido igual a 10% (dez por cento), mínimo, igual ou 

superior, do valor total estimado para a contratação, estarão inabilitadas

A comprovação do capital social ou patrimônio líquido deverá ser feita através 

do Contrato Social, ou Certidão da Junta Comercial ou Publicação Oficial, ou 

ainda em Cartório de Registro de Títulos, conforme o 

atualização deste capital social com aplicação de índices oficiais.

As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 

enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar os documentos na forma do 

Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma 

societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de 

Abertura, dispensando-se o Item 9.6.2 

RELATIVAMENTE Á QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, 

atestado(s) de capacidade técnica, que comprove já haver o proponente 

executado os serviços compatíveis ao objeto desta licitação, emitidos em papel timbrado, 

devidamente carimbados e assinados, certificando sua qualificação técnica para os respectivos 

serviços propostos, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado;

Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela 

Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal n.º 6.360/76 (art. 2º), 

Decreto Federal n.º 79.094/77 (art. 2º) e Portaria Federal nº 2.814 de 29/05/98, ou original/cópia 

autenticada de documento que justifique a sua não obrigatoriedade de apresen

legislação municipal ou estadual de origem do licitante; 

ificado de Regularidade da empresa e de seu responsável técnico junto ao 

órgão competente da empresa da sede da licitante. 

Quando da apresentação da documentação se a licitante for à matriz, todos os documentos 

deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz; 

Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o CNPJ 

da filial e, dentre estes, os documentos dos itens 9.5.2, 9.5.3 e 9.5.4 que em razão da centralização e 

certidão conjunta, deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as 

Se a licitante for a matriz e a fornecedora do objeto a filial, os documentos deverão ser 

os em nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos dos 
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a 10% (dez por cento), mínimo, igual ou 

estarão inabilitadas. 

A comprovação do capital social ou patrimônio líquido deverá ser feita através 

do Contrato Social, ou Certidão da Junta Comercial ou Publicação Oficial, ou 

ainda em Cartório de Registro de Títulos, conforme o caso. Será admitida 

atualização deste capital social com aplicação de índices oficiais. 

As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 

enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar os documentos na forma do item 

nstituídas no ano em exercício independente de sua forma 

societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de 

erão comprovar, ainda, a qualificação técnica, 

, que comprove já haver o proponente 

, emitidos em papel timbrado, 

ssinados, certificando sua qualificação técnica para os respectivos 

serviços propostos, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

(ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela 

, tal como exigido pela Lei Federal n.º 6.360/76 (art. 2º), 

Decreto Federal n.º 79.094/77 (art. 2º) e Portaria Federal nº 2.814 de 29/05/98, ou original/cópia 

autenticada de documento que justifique a sua não obrigatoriedade de apresentação conforme 

da empresa e de seu responsável técnico junto ao 

licitante for à matriz, todos os documentos 

Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome e com o CNPJ 

9.5.3 e 9.5.4 que em razão da centralização e 

certidão conjunta, deverão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as 

Se a licitante for a matriz e a fornecedora do objeto a filial, os documentos deverão ser 

os em nome e com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente, salvo os documentos dos 
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itens 9.5.2. e 9.5.3 e 9.5.4 que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser apresentados 

em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as suas filiais.

9.9. Não serão aceitos pelo(a) pregoeiro(a) “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, exceto:

9.9.1. Para o Certificado de Registro do Produto (ANVISA), será aceito protocolo desde

tenha sido requerido com até 60 (sessenta) dias antes da data de vencimento, conforme Resolução nº 

23/2000 – ANVISA; 

9.9.2. Nos casos previstos na legislação da sede da licitante, devidamente comprovado;

9.10. As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente 

salvo o disposto na Lei Complementar n.º 123/2006. 

somente serão aceitas com data de emissão não superior a 

data prevista para apresentação das propostas.

9.11. A licitante que deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigidos para 

o certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de 

Distrito Federal ou Municípios e de descredenciamento no cadastro de fornecedores deste Município 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, contrato e das demais 

cominações, segundo dispositivo do item 13 deste instrumento.

9.12. Recebida a documentação da empresa que teve sua proposta classificada, o(a) Pregoeiro(a) e Equipe 

de Apoio fará a análise frente as exigências do Edital, podendo inabilitar a empresa que não atender às 

exigências acima. 

9.13. A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os documentos 

relativos a regularidade fiscal, ainda que existam pendências.

9.13.1. Será concedido à l

posterior apresentação da Documentação na Secretaria Municipal de Saúde 

Licitação, o prazo de 02 (dois) dias úteis, para a regularização das pendências, prorro

vez, por igual período a critério do Pregoeiro (a) e, desde que solicitado, por escrito, pela licitante.

9.13.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

a assinatura do contrato, ou revogara licitação.

9.14. O não atendimento dos itens 7 

desclassificação/inabilitação da empresa, salvo eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades no 

credenciamento, nas propostas e/ou nos documentos de habilitação poderão a critério do(a) Pregoeiro(a) ser 

sanadas durante o procedimento licitatório, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante apresentação 
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itens 9.5.2. e 9.5.3 e 9.5.4 que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser apresentados 

em nome e com CNPJ da matriz que abrangerá todas as suas filiais. 

Não serão aceitos pelo(a) pregoeiro(a) “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, exceto:

Para o Certificado de Registro do Produto (ANVISA), será aceito protocolo desde

tenha sido requerido com até 60 (sessenta) dias antes da data de vencimento, conforme Resolução nº 

Nos casos previstos na legislação da sede da licitante, devidamente comprovado;

As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente 

salvo o disposto na Lei Complementar n.º 123/2006. As Certidões que não possuírem prazo de validade, 

somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60(sessenta) dias consecutivos de antecedência da 

data prevista para apresentação das propostas. 

A licitante que deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigidos para 

o certame ficará sujeita a penalidade de impedimento de contratação e de licitar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e de descredenciamento no cadastro de fornecedores deste Município 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, contrato e das demais 

ositivo do item 13 deste instrumento. 

Recebida a documentação da empresa que teve sua proposta classificada, o(a) Pregoeiro(a) e Equipe 

de Apoio fará a análise frente as exigências do Edital, podendo inabilitar a empresa que não atender às 

A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os documentos 

relativos a regularidade fiscal, ainda que existam pendências. 

Será concedido à licitante vencedora, enquadrada no caput deste item após envio via email e 

posterior apresentação da Documentação na Secretaria Municipal de Saúde 

Licitação, o prazo de 02 (dois) dias úteis, para a regularização das pendências, prorro

vez, por igual período a critério do Pregoeiro (a) e, desde que solicitado, por escrito, pela licitante.

A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

a assinatura do contrato, ou revogara licitação. 

O não atendimento dos itens 7 – Proposta de Preços e 9 – Habilitação poderá ensejar na 

desclassificação/inabilitação da empresa, salvo eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades no 

credenciamento, nas propostas e/ou nos documentos de habilitação poderão a critério do(a) Pregoeiro(a) ser 

urante o procedimento licitatório, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante apresentação 
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itens 9.5.2. e 9.5.3 e 9.5.4 que em razão da centralização e certidão conjunta deverão ser apresentados 

Não serão aceitos pelo(a) pregoeiro(a) “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, exceto: 

Para o Certificado de Registro do Produto (ANVISA), será aceito protocolo desde que o mesmo 

tenha sido requerido com até 60 (sessenta) dias antes da data de vencimento, conforme Resolução nº 

Nos casos previstos na legislação da sede da licitante, devidamente comprovado; 

As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente 

As Certidões que não possuírem prazo de validade, 

consecutivos de antecedência da 

A licitante que deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigidos para 

licitar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e de descredenciamento no cadastro de fornecedores deste Município 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, contrato e das demais 

Recebida a documentação da empresa que teve sua proposta classificada, o(a) Pregoeiro(a) e Equipe 

de Apoio fará a análise frente as exigências do Edital, podendo inabilitar a empresa que não atender às 

A licitante devidamente enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP) em conformidade com a Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar os documentos 

icitante vencedora, enquadrada no caput deste item após envio via email e 

posterior apresentação da Documentação na Secretaria Municipal de Saúde – Comissão Especial de 

Licitação, o prazo de 02 (dois) dias úteis, para a regularização das pendências, prorrogáveis uma única 

vez, por igual período a critério do Pregoeiro (a) e, desde que solicitado, por escrito, pela licitante. 

A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

das sanções previstas no Art. 81, da Lei nº 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

Habilitação poderá ensejar na 

desclassificação/inabilitação da empresa, salvo eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades no 

credenciamento, nas propostas e/ou nos documentos de habilitação poderão a critério do(a) Pregoeiro(a) ser 

urante o procedimento licitatório, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante apresentação 
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de documentos, ou verificação de informações efetuada por meio eletrônico hábil e certificada por servidor 

autorizado.  

9.15. Na hipótese de necessidade de susp

ao saneamento de que trata o item 9.13, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas de antecedência, e a ocorrência ser

9.16. Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus Anexos, 

será declarada pelo(a) Pregoeiro(a) as vencedoras do certame. 

9.17. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, p

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

9.18. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, 

os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, após 

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

9.18.1. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo (a) Pregoeiro (a) no caso 

de indisponibilidade do sistema, bem como da ocorrência de fato excepcional superveniente para o 

qual não tenha concorrido a licitante, desde que devidamente comprovada, não podendo este exceder 

em 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro. 

9.19. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, 

preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão.PDF), Word (extensão.DOC ou 

DOCX), Excel (extensão.XLS ou .XLSX), podendo ser processados por compactação nos formato

(extensão .ZIP) ou RAR (extensão .RAR). 

9.20. Os documentos remetidos por meio do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a). 

9.20.1. Os originais ou cópias

pregoeiro, no endereço descrito no item 20.19. 

9.21. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, na forma prevista no 

item 6.11.1 e/ou documentos complementares,

desclassificada/inabilitada, conforme o caso, e sujeitar

10. Da Impugnação e Esclarecimentos do Ato Convocatório

10.1. Em até 01 (dia) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, protocolizando a peça impugnatória no endereço 

discriminado no subitem 20.19 deste Edital;

10.2. Não Será Admitida Impugnação

as 18h) ou sem o nome completo ou razão social, CPF/CNPJ, endereço, telefones, e

impugnante e sendo pessoa jurídica deverá estar acompanhada de 
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de documentos, ou verificação de informações efetuada por meio eletrônico hábil e certificada por servidor 

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento de que trata o item 9.13, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 12 (doze) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus Anexos, 

será declarada pelo(a) Pregoeiro(a) as vencedoras do certame.  

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro (a), caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, 

os deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, após 

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 

O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo (a) Pregoeiro (a) no caso 

o sistema, bem como da ocorrência de fato excepcional superveniente para o 

qual não tenha concorrido a licitante, desde que devidamente comprovada, não podendo este exceder 

em 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro.  

s a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, 

preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão.PDF), Word (extensão.DOC ou 

DOCX), Excel (extensão.XLS ou .XLSX), podendo ser processados por compactação nos formato

(extensão .ZIP) ou RAR (extensão .RAR).  

Os documentos remetidos por meio do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a). 

Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

pregoeiro, no endereço descrito no item 20.19.  

A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, na forma prevista no 

item 6.11.1 e/ou documentos complementares, conforme previsto no subitem 9.1, será 

desclassificada/inabilitada, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

Da Impugnação e Esclarecimentos do Ato Convocatório

Em até 01 (dia) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, protocolizando a peça impugnatória no endereço 

discriminado no subitem 20.19 deste Edital; 

Admitida Impugnação apresentada fora do prazo legal (horário comercial, encerrando

as 18h) ou sem o nome completo ou razão social, CPF/CNPJ, endereço, telefones, e

impugnante e sendo pessoa jurídica deverá estar acompanhada de docum
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de documentos, ou verificação de informações efetuada por meio eletrônico hábil e certificada por servidor 

ensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento de que trata o item 9.13, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

á registrada em ata.  

Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital e seus Anexos, 

or ato do (a) Pregoeiro (a), caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, 

os deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, após 

O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo (a) Pregoeiro (a) no caso 

o sistema, bem como da ocorrência de fato excepcional superveniente para o 

qual não tenha concorrido a licitante, desde que devidamente comprovada, não podendo este exceder 

s a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, 

preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão.PDF), Word (extensão.DOC ou 

DOCX), Excel (extensão.XLS ou .XLSX), podendo ser processados por compactação nos formatos ZIP 

Os documentos remetidos por meio do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a).  

autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, na forma prevista no 

conforme previsto no subitem 9.1, será 

á às sanções previstas neste Edital. 

Da Impugnação e Esclarecimentos do Ato Convocatório 

Em até 01 (dia) dia útil antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, protocolizando a peça impugnatória no endereço 

apresentada fora do prazo legal (horário comercial, encerrando-se 

as 18h) ou sem o nome completo ou razão social, CPF/CNPJ, endereço, telefones, e-mail, assinatura do 

documento que comprove a 
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representatividade de quem assina a impugnação;

10.2.1. O impugnante deverá certificar

isentando a Prefeitura de Goiânia/Secretaria Municipal de Saúde de quaisquer responsabilidades p

falha na transmissão de dados via internet.

10.3. Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

10.4. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, caso a alteração implique na formulação da proposta.

10.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

até 01 (um) dia útil anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

10.5.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de (01) um dia úti

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos.

10.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.6.1. A concessão de efeito 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

10.6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.

10.7. Com o fito de evitar sucessivas im

Administração, após a republicação do Edital não poderá o licitante apresentar nova impugnação de 

item/cláusula não impugnados quando da sua primeira publicação, posto que superad

oportunidade de fazê-lo. Portanto, poderá ser objeto de impugnação tão somente o que tenha sido 

inovado no texto editalício. 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 20 (vinte) minutos, em campo próprio do 

sistema, manifestar sua intenção de recorrer de forma motivada, cabendo ao Pregoeiro verificar os requisitos 

de admissibilidade do recurso, sem adentrar ao mérito da questão, manifestando pela admissão ou não das 

razões descritas. 

11.2. As razões do recurso de que trata o item ac

contados do encerramento do prazo acima descrito em campo próprio do sistema.

11.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

01 (um) dia, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses.
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representatividade de quem assina a impugnação; 

O impugnante deverá certificar-se do recebimento pela SMS, caso o faça por meio eletrônico, 

isentando a Prefeitura de Goiânia/Secretaria Municipal de Saúde de quaisquer responsabilidades p

falha na transmissão de dados via internet. 

Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

lhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, caso a alteração implique na formulação da proposta. 

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

até 01 (um) dia útil anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de (01) um dia úti

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

evitar sucessivas impugnações que inviabilizam a contratação de interesse da 

Administração, após a republicação do Edital não poderá o licitante apresentar nova impugnação de 

item/cláusula não impugnados quando da sua primeira publicação, posto que superad

lo. Portanto, poderá ser objeto de impugnação tão somente o que tenha sido 

11. Dos Recursos 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 20 (vinte) minutos, em campo próprio do 

r sua intenção de recorrer de forma motivada, cabendo ao Pregoeiro verificar os requisitos 

de admissibilidade do recurso, sem adentrar ao mérito da questão, manifestando pela admissão ou não das 

As razões do recurso de que trata o item acima deverão ser apresentadas no prazo de 01 (um) dia útil, 

contados do encerramento do prazo acima descrito em campo próprio do sistema. 

Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

do da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
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se do recebimento pela SMS, caso o faça por meio eletrônico, 

isentando a Prefeitura de Goiânia/Secretaria Municipal de Saúde de quaisquer responsabilidades por 

Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

lhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 01 (um) dia útil anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de (01) um dia útil, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

pugnações que inviabilizam a contratação de interesse da 

Administração, após a republicação do Edital não poderá o licitante apresentar nova impugnação de 

item/cláusula não impugnados quando da sua primeira publicação, posto que superada a 

lo. Portanto, poderá ser objeto de impugnação tão somente o que tenha sido 

Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 20 (vinte) minutos, em campo próprio do 

r sua intenção de recorrer de forma motivada, cabendo ao Pregoeiro verificar os requisitos 

de admissibilidade do recurso, sem adentrar ao mérito da questão, manifestando pela admissão ou não das 

ima deverão ser apresentadas no prazo de 01 (um) dia útil, 

 

Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

do da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 
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11.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos 

do disposto no item 11.1, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro (a) estará autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor;

11.5. Recursos interpostos intempestivamente não serão conhecidos.

11.6. Não será concedido, a critério do (a) Pregoeiro(a)

protelatórios ou quando não for suficientemente justificada e fundamentada a intenção de interpor o recurso 

pelo proponente. 

11.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apr

11.8. Os licitantes são responsáveis pela contagem dos prazos acima mencionados, bem como pelo 

acompanhamento das publicações ocorridas no sistema e endereço eletrônico www.goiania.go.gov.br, 

ficando a Administração Pública isenta de quaisquer respo

11.9. Recebido, examinado e decidido o recurso, e constatada a regularidade dos atos praticados o(a) 

Pregoeiro(a), caso mantenha sua decisão, encaminhará o procedimento à autoridade competente para 

adjudicação e homologação. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 

de Saúde – Comissão Especial de Licitação.

12.1. O Sistema de Registro de Preços (

preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras da Administração 

Pública. 

12.2. Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde 

entidade da Administração Pública responsável p

para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

12.3. Órgão Participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 

procedimentos iniciais da licitação.

12.4. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que não está participando da Ata de Registro de Preços, 

portanto não tem demanda prevista no processo. Contudo poderá participar através de manifestação 

obedecendo às normas vigentes. 

12.5. O registro formalizado na ata a se

apresentarem as propostas classificadas em primeiro lugar no presente certame, 

perdurarem os efeitos do Decreto nº 799 de 23/03/2020, com prazo de duração máxima, limi

(doze) meses, contados a partir da data de sua publicação.

12.6. O prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Pública não ficará obrigada a comprar os 

produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo

ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação 
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A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos 

portará na decadência desse direito, e o pregoeiro (a) estará autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 

Recursos interpostos intempestivamente não serão conhecidos. 

Não será concedido, a critério do (a) Pregoeiro(a), prazo para recursos sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não for suficientemente justificada e fundamentada a intenção de interpor o recurso 

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apr

Os licitantes são responsáveis pela contagem dos prazos acima mencionados, bem como pelo 

acompanhamento das publicações ocorridas no sistema e endereço eletrônico www.goiania.go.gov.br, 

ficando a Administração Pública isenta de quaisquer responsabilidades por perda de prazo.

Recebido, examinado e decidido o recurso, e constatada a regularidade dos atos praticados o(a) 

Pregoeiro(a), caso mantenha sua decisão, encaminhará o procedimento à autoridade competente para 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 

Comissão Especial de Licitação. 

12. Do Registro de Preços 

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras da Administração 

Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde – Comissão Especial de Licitação, órgão ou 

entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame 

para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 

Órgão Participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 

procedimentos iniciais da licitação. 

o participante: é o órgão ou entidade que não está participando da Ata de Registro de Preços, 

portanto não tem demanda prevista no processo. Contudo poderá participar através de manifestação 

 

O registro formalizado na ata a ser firmada entre a Secretaria Municipal de Saúde e as empresas que 

apresentarem as propostas classificadas em primeiro lugar no presente certame, 

perdurarem os efeitos do Decreto nº 799 de 23/03/2020, com prazo de duração máxima, limi

, contados a partir da data de sua publicação. 

O prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Pública não ficará obrigada a comprar os 

produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo

ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação 
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A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos 

portará na decadência desse direito, e o pregoeiro (a) estará autorizado a 

prazo para recursos sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não for suficientemente justificada e fundamentada a intenção de interpor o recurso 

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

Os licitantes são responsáveis pela contagem dos prazos acima mencionados, bem como pelo 

acompanhamento das publicações ocorridas no sistema e endereço eletrônico www.goiania.go.gov.br, 

nsabilidades por perda de prazo. 

Recebido, examinado e decidido o recurso, e constatada a regularidade dos atos praticados o(a) 

Pregoeiro(a), caso mantenha sua decisão, encaminhará o procedimento à autoridade competente para 

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria Municipal 

) é um conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras da Administração 

Comissão Especial de Licitação, órgão ou 

ela condução do conjunto de procedimentos do certame 

Órgão Participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 

o participante: é o órgão ou entidade que não está participando da Ata de Registro de Preços, 

portanto não tem demanda prevista no processo. Contudo poderá participar através de manifestação 

r firmada entre a Secretaria Municipal de Saúde e as empresas que 

apresentarem as propostas classificadas em primeiro lugar no presente certame, terá validade enquanto 

perdurarem os efeitos do Decreto nº 799 de 23/03/2020, com prazo de duração máxima, limitado a 12 

O prazo de validade do Registro de Preços, a Administração Pública não ficará obrigada a comprar os 

produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo realizar licitações 

ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação 
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pertinente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do Registro à preferência em igualdade de 

condições. 

12.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

Registro de Preços quando a Secretaria Municipal de Saúde, optar pela aquisição por meio legalmente 

permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.

12.8. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 

finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados 

compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem i

apurados pela Secretaria Municipal de Saúde.

12.9. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de mercado, o 

gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do p

adequá-los aos níveis definidos no subitem anterior.

12.10. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o 

gerenciador da ata deverá convocar os demais fornecedores visando igual oportunid

12.11. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata nos subitens anteriores, o gerenciador 

procederá à revogação da ata, promovendo a compra por outros meios licitatórios.

12.12. Conforme art. 15, inciso II da Lei Municipal nº 9.525/201

de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de prefer

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8666/1993.

12.12.1. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.12.1.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante 

12.12.1.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado.

12.12.1.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva.

12.12.1.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor c

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no artigo 11 § único e artigo 21 da Lei 

Municipal nº 9.525/2014.

13. Da Contratação / Fornecimento / Ata De Registro De Preço

13.1. Após homologado o resultado desta licitação, a Prefeitura Municipal de Goiânia através da Secretaria 

Municipal de Saúde – SMS, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 

Secretaria Municipal de Saúde

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                        
Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900  

mail: celsms.goiania@gmail.com 

pertinente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do Registro à preferência em igualdade de 

ncia de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

Registro de Preços quando a Secretaria Municipal de Saúde, optar pela aquisição por meio legalmente 

permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

iador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 

finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados 

compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles 

apurados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de mercado, o 

gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 

los aos níveis definidos no subitem anterior. 

Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o 

gerenciador da ata deverá convocar os demais fornecedores visando igual oportunid

Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata nos subitens anteriores, o gerenciador 

procederá à revogação da ata, promovendo a compra por outros meios licitatórios.

Conforme art. 15, inciso II da Lei Municipal nº 9.525/2014 será incluído, na respectiva Ata da forma 

de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de prefer

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8666/1993.

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

encedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no artigo 11 § único e artigo 21 da Lei 

Municipal nº 9.525/2014. 

Da Contratação / Fornecimento / Ata De Registro De Preço

homologado o resultado desta licitação, a Prefeitura Municipal de Goiânia através da Secretaria 

SMS, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
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pertinente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do Registro à preferência em igualdade de 

ncia de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 

Registro de Preços quando a Secretaria Municipal de Saúde, optar pela aquisição por meio legalmente 

iador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 

finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados 

guais ou inferiores a média daqueles 

Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior a média dos preços de mercado, o 

reço registrado, de forma a 

Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o 

gerenciador da ata deverá convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata nos subitens anteriores, o gerenciador 

procederá à revogação da ata, promovendo a compra por outros meios licitatórios. 

4 será incluído, na respectiva Ata da forma 

de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 

quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8666/1993. 

Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

encedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

olocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no artigo 11 § único e artigo 21 da Lei 

Da Contratação / Fornecimento / Ata De Registro De Preço 

homologado o resultado desta licitação, a Prefeitura Municipal de Goiânia através da Secretaria 

SMS, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem 
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registrados, convocará o (s) interessado(s) para a assinat

13.2. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio da emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou instrumento similar, conforme disposto no art. 62, da Lei nº 8.666/93.

13.3. As convocações de que tratam os itens anteriores deverão ser atendidas no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser 

conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei Federal nº 8.666/93.

13.4. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações e condições do

de Referência, Minuta Contratual

SAÚDE – SMS: 

13.4.1. O vencedor deverá apresentar especificações claras, completas e detalhadas do produto 

ofertado, inclusive indicando a

instruções de uso e armazenagem

13.5. O prazo de início dos serviços

comprovado pela empresa vencedora, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para a 

entrega.  

13.5.1. A comprovação da força maior, a que alude o 

da obrigação de ressarcir a 

custos que vier a ter para suprir as necessidades admi

13.6. Os serviços/produtos serão recusados pel

casos: 

13.6.1. Se prestados em desacordo com as especificações indicadas no 

Referência ou que não atendam aos requisitos da legislação vigente.

13.6.2. Se apresentarem defeitos, e falhas decorrentes da execu

13.6.3. Em qualquer caso de recusa, a emp

providenciar a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas 

neste edital e de ressarcir a 

atraso, na forma do disposto neste instrumento convocatório.

13.6.4. No caso previsto no item anterior, 

materiais pela segunda vez, esta

facultada a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ordem subsequente para efetuar o fornecimento do material não aprovado e não recebido 

definitivamente. 

13.6.5. Responsabilizar-se pelos vício

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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registrados, convocará o (s) interessado(s) para a assinatura da Ata de Registro de Preços.

Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio da emissão de nota de empenho de despesa, 

compra ou instrumento similar, conforme disposto no art. 62, da Lei nº 8.666/93.

As convocações de que tratam os itens anteriores deverão ser atendidas no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser 

conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei Federal nº 8.666/93. 

Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações e condições do

, Minuta Contratual e disposições estabelecidas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 

O vencedor deverá apresentar especificações claras, completas e detalhadas do produto 

ofertado, inclusive indicando a nome do fabricante, número do lote, data de validade e fabricação, 

instruções de uso e armazenagem; 

prazo de início dos serviços somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente 

comprovado pela empresa vencedora, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para a 

A comprovação da força maior, a que alude o item anterior, não eximirá a empresa vencedora 

da obrigação de ressarcir a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

custos que vier a ter para suprir as necessidades administrativas de suas unidades.

serão recusados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

em desacordo com as especificações indicadas no 

Referência ou que não atendam aos requisitos da legislação vigente. 

e apresentarem defeitos, e falhas decorrentes da execução do serviço

Em qualquer caso de recusa, a empresa vencedora terá o prazo de 5 (cinco

providenciar a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas 

neste edital e de ressarcir a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

atraso, na forma do disposto neste instrumento convocatório. 

No caso previsto no item anterior, após notificação a contratada e 

materiais pela segunda vez, esta Secretaria poderá cancelar o Contrato e 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE a convocação da empresa classificada na 

ordem subsequente para efetuar o fornecimento do material não aprovado e não recebido 

se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

 
Secretaria Municipal de Saúde 

Paço Municipal                                                                                         

ura da Ata de Registro de Preços. 

Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio da emissão de nota de empenho de despesa, contrato, 

compra ou instrumento similar, conforme disposto no art. 62, da Lei nº 8.666/93. 

As convocações de que tratam os itens anteriores deverão ser atendidas no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser prorrogado, em 

Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações e condições doAnexo I– Termo 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

O vencedor deverá apresentar especificações claras, completas e detalhadas do produto 

nome do fabricante, número do lote, data de validade e fabricação, 

somente poderá ser prorrogado em caso de força maior, devidamente 

comprovado pela empresa vencedora, por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para a 

item anterior, não eximirá a empresa vencedora 

 o valor correspondente aos 

nistrativas de suas unidades. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE nos seguintes 

em desacordo com as especificações indicadas no Anexo I - Termo de 

ção do serviço. 

resa vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 

providenciar a substituição correspondente, sob pena de incidir nas sanções administrativas previstas 

MUNICIPAL DE SAÚDE os custos decorrentes do 

após notificação a contratada e em sendo recusados os 

 a Nota de Empenho, sendo 

a convocação da empresa classificada na 

ordem subsequente para efetuar o fornecimento do material não aprovado e não recebido 

anos decorrentes da prestação dos serviços, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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13.6.6. A contratada será responsável por reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, 

às suas expensas, no 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, 

(vinte e quatro) horas

tenham sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regular 

e adequado. 

13.6.7. Em caso de demora na

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

necessários para o atendimento de suas necessidades, cobrando da empresa vencedora os custos 

correspondentes, sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste Edital e na legislação 

vigente. 

13.7. Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei nº

será recebido: 

I - provisoriamente, depois de efetuada cada entrega, para efeito de posterior verificação de 

conformidade com as especificações;

II - definitivamente, em até 

13.7.1. Na hipótese de a v

prazo fixado, reputar-se-

esgotamento do prazo. 

13.7.2. Se, após o recebimento provisório, constatar

com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à 

adjudicatária serão interrompidos os prazos de recebimento e su

situação no prazo de 5 (cinco) dias.

13.7.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária 

posteriori. Deverão ser substituídos os materiais que, eventualmente, não atenderem as especifi

do edital. 

13.8. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% 

do prazo total recomendado pelo fabricante.

13.9. A Contratada deverá executar os serviços contratados no prazo local indicados pela Administra

estrita observância das especificações do Termo de Referência, Contrato.

13.10. A contratada deverá possuir capacidade mínima para realização de até 300 (trezentos) testes 

diariamente. 
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A contratada será responsável por reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, 

horas, os que forem considerados inadequados às especificações, ou que 

sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regular 

Em caso de demora na reparação dos serviços que apresentarem qualquer irregularidade, a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE poderá promover a contratação

necessários para o atendimento de suas necessidades, cobrando da empresa vencedora os custos 

correspondentes, sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste Edital e na legislação 

Em conformidade com os artigos 73 e 76 da Lei nº 8.666/93, mediante recibo, o objeto deste edital 

depois de efetuada cada entrega, para efeito de posterior verificação de 

conformidade com as especificações; 

em até 3 dias úteis. 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo 

com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à 

adjudicatária serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a 

situação no prazo de 5 (cinco) dias. 

O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária 

. Deverão ser substituídos os materiais que, eventualmente, não atenderem as especifi

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% 

do prazo total recomendado pelo fabricante. 

A Contratada deverá executar os serviços contratados no prazo local indicados pela Administra

estrita observância das especificações do Termo de Referência, Contrato. 

A contratada deverá possuir capacidade mínima para realização de até 300 (trezentos) testes 
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A contratada será responsável por reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo de 24h 

, os que forem considerados inadequados às especificações, ou que 

sofrido danos ou avarias no transporte ou descarga, que comprometam o seu uso regular 

que apresentarem qualquer irregularidade, a 

poderá promover a contratação dos quantitativos 

necessários para o atendimento de suas necessidades, cobrando da empresa vencedora os custos 

correspondentes, sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste Edital e na legislação 

8.666/93, mediante recibo, o objeto deste edital 

depois de efetuada cada entrega, para efeito de posterior verificação de 

erificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

se o recebimento definitivo no dia do 

se que os produtos foram entregues em desacordo 

com a proposta, com defeito, fora de especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à 

spenso o pagamento, até que sanada a 

O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade da adjudicatária a 

. Deverão ser substituídos os materiais que, eventualmente, não atenderem as especificações 

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 80% 

A Contratada deverá executar os serviços contratados no prazo local indicados pela Administração, em 

A contratada deverá possuir capacidade mínima para realização de até 300 (trezentos) testes 
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13.11. A contratada será responsável pelo fornecimento dos Kits de coleta, e 

necessários para realização da coleta e deverão ser entregues nos endereços indicados pela Contratante no 

Município de Goiânia. 

13.12. A Contratada será responsável pela retirada das amostras nos endereços definidos pela contratante, 

para processamento, análise e emissão do laudo. Sendo que a amostra poderá ser enviada para realização de 

contraprova, em laboratórios de referência do Estado e/ou Centro Nacional de Influenza de Referênia.

13.13.  A Contratada deve aceitar nas mesmas condições contra

contratado, em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 4º 

Lei federal nº 13.979/2020. 

13.14.  O registro de preços terá

23/03/2020, com prazo de duração máxima, limitado a 12 (doze) meses

publicação. 

13.15.  A Adjudicatária que se recusar a iniciar a prestação dos serviços

empenho/ordem de fornecimento

e condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das penalidades descritas 

no item 16 deste Edital. 

13.16.  A Ata de Registro de Preços, durante su

da Administração Pública do Município de Goiânia, que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

13.17.  Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 

de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este 

indique os possíveis fornecedores e respectivos pre

classificação. 

13.18. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registr

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

13.19. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registr

14. 

14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

14.2. O preço registrado poderá ser revi

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

14.3. Quando o preço inicialmente regis
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A contratada será responsável pelo fornecimento dos Kits de coleta, e 

necessários para realização da coleta e deverão ser entregues nos endereços indicados pela Contratante no 

A Contratada será responsável pela retirada das amostras nos endereços definidos pela contratante, 

processamento, análise e emissão do laudo. Sendo que a amostra poderá ser enviada para realização de 

contraprova, em laboratórios de referência do Estado e/ou Centro Nacional de Influenza de Referênia.

A Contratada deve aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões ao objeto 

contratado, em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 4º 

O registro de preços terá vigência enquanto perdurarem os efeitos do Decreto

23/03/2020, com prazo de duração máxima, limitado a 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

catária que se recusar a iniciar a prestação dos serviços, não aceitar ou não retirar a nota de 

nto, não assinar o contrato, ou não assinar a ata de registro de preços 

e condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das penalidades descritas 

A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública do Município de Goiânia, que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 

de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este 

indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registr

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

 Das Alterações na Ata de Registro de Preços 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar
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A contratada será responsável pelo fornecimento dos Kits de coleta, e todos os demais insumos 

necessários para realização da coleta e deverão ser entregues nos endereços indicados pela Contratante no 

A Contratada será responsável pela retirada das amostras nos endereços definidos pela contratante, 

processamento, análise e emissão do laudo. Sendo que a amostra poderá ser enviada para realização de 

contraprova, em laboratórios de referência do Estado e/ou Centro Nacional de Influenza de Referênia. 

tuais acréscimos ou supressões ao objeto 

contratado, em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 4º - I da 

enquanto perdurarem os efeitos do Decreto nº 799 de 

, contados a partir da data de sua 

, não aceitar ou não retirar a nota de 

, não assinar o contrato, ou não assinar a ata de registro de preços  no prazo 

e condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das penalidades descritas 

a vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública do Município de Goiânia, que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 

de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este 

ços a serem praticados, obedecida à ordem de 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados 

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

ados na Ata de Registro de Preços. 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 

sto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

trado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
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praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

14.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

14.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor 

14.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

14.4. Quando o preço de mercado 

requerimento devidamente comprovado, não puder cum

(órgão gerenciador) poderá: 

14.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do

fornecimento; 

14.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

15. Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços

15.1. Apresente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:

15.1.1. Pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante comunicação da unidade requisitante, quando:

15.1.1.1. A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes;

15.1.1.2. A(s) detentora(s) não cumprir (em)

unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s);

15.1.1.3. A(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses previstas

XVII, da Lei Federal n° 8.666/93, com as respectivas alterações;

15.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro;

15.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores 

15.1.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 

Administração. 

15.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) 

de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no Art. 78, incisos 

XIV e XVI, da Lei Federal nº 8.666/93 com as respectivas alterações.

15.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

dirigida a Secretaria Mun

caso não aceitas as razões do pedido.

15.3. Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

comunicada por correspondência com aviso de recebiment
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praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Secretaria Municipal de Saúde 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços

Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

Pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante comunicação da unidade requisitante, quando:

A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes;

A(s) detentora(s) não cumprir (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a 

unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s); 

A(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses previstas 

XVII, da Lei Federal n° 8.666/93, com as respectivas alterações; 

Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro; 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 

Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) 

contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no Art. 78, incisos 

XIV e XVI, da Lei Federal nº 8.666/93 com as respectivas alterações. 

A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

dirigida a Secretaria Municipal de Saúde, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, 

caso não aceitas as razões do pedido. 

Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver dado 
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Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

será liberado do compromisso assumido; 

Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

prir o compromisso, a Secretaria Municipal de Saúde 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

Do Cancelamento da Ata de Registro de Preços 

 

Pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante comunicação da unidade requisitante, quando: 

A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 

a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a 

A(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

 no Art. 78, Inc. I a XII, ou 

Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

aos praticados no mercado; 

Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 

Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) 

contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no Art. 78, incisos 

A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

icipal de Saúde, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, 

Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

o, devendo ser anexado ao processo que tiver dado 
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origem ao Registro de Preços. 

15.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande 

circulação, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando

partir da última publicação.

15.4. Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à Secretaria Municipal 

de Saúde, qualquer alteração ocorrida no en

para recebimento de correspondência e outros documentos.

16.1. Ao contratado que descumprir total ou parcialmente, ainda que temporariamente, as obrigações 

assumidas ou o licitante que cometer atos visando a frustrar os objetivos do certame, serão aplicadas 

as seguintes sanções: 

 I – Advertência; 

 II – Multa; 

 III – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

 IV – Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Registro Cadastral 

de Fornecedores Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, de que tr

Decreto nº 2.549, de 13 de dezembro de 2018, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

16.1.1. A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, 

vedada sua aplicação com as demais sanções.

16.2. Ao Licitante que entregar o objeto ou exe

atraso injustificado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento convocatório será aplicado 

multa de mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis até o 15º (décimo quint

atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo 

previsto no contrato. 

16.2.1. Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do objeto 

do contrato será aplicado mult

cumprida nos seguintes percentuais.

16.2.1.1. Do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

prestação não cumprida;

16.2.1.2. Do 21º ao 25º dia, multa compensatória de 15

prestação não cumprida;
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No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande 

ção, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a 

partir da última publicação. 

Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à Secretaria Municipal 

de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras julgáveis necessárias 

para recebimento de correspondência e outros documentos. 

16. Das Penalidades e Das Sanções 

que descumprir total ou parcialmente, ainda que temporariamente, as obrigações 

assumidas ou o licitante que cometer atos visando a frustrar os objetivos do certame, serão aplicadas 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Registro Cadastral 

de Fornecedores Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, de que tr

Decreto nº 2.549, de 13 de dezembro de 2018, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, 

vedada sua aplicação com as demais sanções. 

Ao Licitante que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com 

atraso injustificado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento convocatório será aplicado 

de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis até o 15º (décimo quint

atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo 

Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do objeto 

do contrato será aplicado multa percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação não 

cumprida nos seguintes percentuais. 

16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

prestação não cumprida; 

21º ao 25º dia, multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 

prestação não cumprida; 
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No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 

comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande 

se cancelado o preço registrado a 

Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à Secretaria Municipal 

dereço, telefone, conta bancária e outras julgáveis necessárias 

que descumprir total ou parcialmente, ainda que temporariamente, as obrigações 

assumidas ou o licitante que cometer atos visando a frustrar os objetivos do certame, serão aplicadas 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Registro Cadastral 

de Fornecedores Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, de que trata o 

Decreto nº 2.549, de 13 de dezembro de 2018, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, 

cutar o serviço contratado de forma integral, porém com 

atraso injustificado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento convocatório será aplicado 

de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis até o 15º (décimo quinto) dia de 

atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo 

Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do objeto 

a percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação não 

16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

% (quinze por cento) sobre o valor da 
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16.2.1.3. Do 26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da 

prestação não cumprida;

16.2.2. Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até

(trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de 

serviços. 

16.2.3. Considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento 

do prazo estabelecido em contrato para a entr

16.2.3.1. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa percentual de 

30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato.

16.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com o Município de

do Registro Cadastral de Fornecedores de pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais, o licitante ou contratado que enquadrar

a seguir elencadas e pelos seguintes prazos: 

16.3.1. Por 06 (seis) meses

16.3.2. Por 12 (doze) meses

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) não manter a proposta. 

16.3.3. 24 (vinte e quatro) meses

a) ensejar retardamento da execução do objeto contratual;

b) falhar a execução do contrato.

16.3.4. 60 (sessenta) meses

a) fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa;

b) fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo; e

d) cometer fraude fiscal. 
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26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da 

prestação não cumprida; 

se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até

(trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de 

se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento 

do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de serviços.

A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa percentual de 

30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato.

Ficará impedida de licitar e de contratar com o Município de Goiânia, bem como será descredenciada 

do Registro Cadastral de Fornecedores de pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002, sem 

das demais cominações legais e contratuais, o licitante ou contratado que enquadrar

a seguir elencadas e pelos seguintes prazos:  

06 (seis) meses – quando deixar de entregar documentação exigida para o certame;

12 (doze) meses – no caso de: 

não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

 

quatro) meses – no caso de: 

retardamento da execução do objeto contratual; 

falhar a execução do contrato. 

60 (sessenta) meses – no caso de: 

fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa; 

fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato; 

se de modo inidôneo; e 
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26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da 

se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até 30 

(trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de 

se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento 

ega de bens ou execução de serviços. 

A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa percentual de 

30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

Goiânia, bem como será descredenciada 

do Registro Cadastral de Fornecedores de pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002, sem 

das demais cominações legais e contratuais, o licitante ou contratado que enquadrar-se nas condutas 

quando deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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16.4. A penalidade de declaração de inidoneidade, sem prejuízo das demais cominações legais, contratuais 

ou editalícias, será aplicada ao licitante ou contratado que enquadrar

além de outras previstas em legislação específica, praticadas no curso da licitação ou durante a execução do 

contrato e pelos seguintes prazos:

16.4.1. 24 (vinte e quatro) meses

a) Apresentar documentação falsa;

b) fraudar o procedimento l

c) comportar-se de modo inidôneo;

d) cometer fraude fiscal; 

e) fazer declaração falsa; 

f) ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

g) ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação:

h) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

16.4.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

durará enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos caus

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III do art. 3º do Decreto Municipal 

7.142, de 18 de setembro de 2019.

17.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a 

contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente e a quitação de 

eventuais multas que tenham sido impostas à licitante vencedora.

17.1.1. Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em co

Federal, Instituição Bancária contratada para centralizar a movimentação financeira do Município;

17.1.2. Caso a empresa vencedora não possua conta corrente na Caixa Econômica Federal, os custos 
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A penalidade de declaração de inidoneidade, sem prejuízo das demais cominações legais, contratuais 

ou editalícias, será aplicada ao licitante ou contratado que enquadrar-se nas condutas a seguir e

além de outras previstas em legislação específica, praticadas no curso da licitação ou durante a execução do 

contrato e pelos seguintes prazos: 

24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 

Apresentar documentação falsa; 

fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato; 

se de modo inidôneo; 

ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

raticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação: 

demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

durará enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos causados resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III do art. 3º do Decreto Municipal 

7.142, de 18 de setembro de 2019. 

17. Do Pagamento e do Reajuste 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela 

contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente e a quitação de 

eventuais multas que tenham sido impostas à licitante vencedora. 

Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente da Caixa Econômica 

Federal, Instituição Bancária contratada para centralizar a movimentação financeira do Município;

Caso a empresa vencedora não possua conta corrente na Caixa Econômica Federal, os custos 
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A penalidade de declaração de inidoneidade, sem prejuízo das demais cominações legais, contratuais 

se nas condutas a seguir elencadas, 

além de outras previstas em legislação específica, praticadas no curso da licitação ou durante a execução do 

ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

durará enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

ados resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III do art. 3º do Decreto Municipal 

protocolização e aceitação pela 

contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente e a quitação de 

nta corrente da Caixa Econômica 

Federal, Instituição Bancária contratada para centralizar a movimentação financeira do Município; 

Caso a empresa vencedora não possua conta corrente na Caixa Econômica Federal, os custos 
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de transferência bancária serão arcad

17.2. O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de certidões de regularidade fiscal e trabalhista 

da licitante vencedora, conforme nos itens 9.5.2, 9.5.3, 9.5.4, 9.5.5 e 9.5.6.

17.2.1. Em caso de irregularid

empresa vencedora para que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis 

por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da empresa vencedora, ou 

apresentação de defesa aceita pela 

isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula do edital, e estará o contrato 

e/ou outro documento equivalente passível de rescisão e a adjudicatária sujei

administrativas previstas neste Edital.

17.3. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 

17.1, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

17.3.1. A devolução de fatura não apro

servirá de motivo para que a 

pagamento devido a seus empregados;

17.4. A(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado 

acompanhamento e recebimento dos materiais.

17.5. O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de 

exigibilidade das obrigações estabelecidas pela 

o disposto no artigo 5º caput da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

17.6. A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

apresentada pela ADJUDICATÁRIA

17.6.1. Descumprimento de obrigação relacionada com os objeto

17.6.2. Débitos da ADJUDICATÁRIA no que diz respeito ao pagamento de multas impostas ao longo 

do contrato; 

17.6.3. Pendências trabalhistas e de verbas devidas à Seguridade Social em nome da contratada e 

referente à execução do contrato sob exame;

17.6.4. Obrigações da ADJUDICATÁRIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

17.6.5. Paralisação dos objetos por culpa da 

17.7. Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao 

mês pro rata die, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento.

17.7.1.  Não constitui atraso, a interrupção justificada do pagamento como no caso do disposto no 

item 17.6, ou seja, a sustação por parte da SMS nos casos ali previstos não implica

pagamento. 
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de transferência bancária serão arcados por esta, conforme tabela de serviços bancários.

O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de certidões de regularidade fiscal e trabalhista 

da licitante vencedora, conforme nos itens 9.5.2, 9.5.3, 9.5.4, 9.5.5 e 9.5.6. 

Em caso de irregularidade fiscal, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

empresa vencedora para que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis 

por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da empresa vencedora, ou 

resentação de defesa aceita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula do edital, e estará o contrato 

e/ou outro documento equivalente passível de rescisão e a adjudicatária sujei

administrativas previstas neste Edital. 

Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 

, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

A devolução de fatura não aprovada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

servirá de motivo para que a ADJUDICATÁRIA suspenda o fornecimento ou deixe de efetuar o 

pagamento devido a seus empregados; 

A(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado 

acompanhamento e recebimento dos materiais. 

O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de 

exigibilidade das obrigações estabelecidas pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

º caput da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS poderá sustar o pagamento de qualquer fatura 

ADJUDICATÁRIA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

Descumprimento de obrigação relacionada com os objetos contratados;

Débitos da ADJUDICATÁRIA no que diz respeito ao pagamento de multas impostas ao longo 

Pendências trabalhistas e de verbas devidas à Seguridade Social em nome da contratada e 

referente à execução do contrato sob exame; 

ADJUDICATÁRIA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 

Paralisação dos objetos por culpa da ADJUDICATÁRIA. 

Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao 

, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento.

Não constitui atraso, a interrupção justificada do pagamento como no caso do disposto no 

a sustação por parte da SMS nos casos ali previstos não implica
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os por esta, conforme tabela de serviços bancários. 

O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de certidões de regularidade fiscal e trabalhista 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE notificará a 

empresa vencedora para que sejam sanadas as pendências no prazo de 05 (cinco) dias, prorrogáveis 

por igual período. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da empresa vencedora, ou 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, estes fatos, 

isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de cláusula do edital, e estará o contrato 

e/ou outro documento equivalente passível de rescisão e a adjudicatária sujeitas às sanções 

Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo estipulado no item 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE não 

suspenda o fornecimento ou deixe de efetuar o 

A(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o 

O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, de acordo com 

poderá sustar o pagamento de qualquer fatura 

 

s contratados; 

Débitos da ADJUDICATÁRIA no que diz respeito ao pagamento de multas impostas ao longo 

Pendências trabalhistas e de verbas devidas à Seguridade Social em nome da contratada e 

com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a 

Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao 

, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento. 

Não constitui atraso, a interrupção justificada do pagamento como no caso do disposto no 

a sustação por parte da SMS nos casos ali previstos não implica em atraso no 
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17.8. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correç

17.9. Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data da proposta, nos termos da Lei 10.192/2001;

17.10. Na hipótese de prorrogação do prazo contratual, o valor inicialmente 

utilizando-se do Índice Geral de Preços de Mercado 

17.11. Caso haja uma prorrogação do prazo de entrega e, ultrapassando os 06 (seis) meses, o índice de 

reajuste já estará previsto. 

17.12. O não pagamento de qualquer fatura pelas razões mencionadas no item 17.6 não surtirá direito 

ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária

18.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão 

2020.2150.10.122.0178.2729.33903900.114.17.

19.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 

do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e 

estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira.

20.1. Fica assegurado à Autoridade competente o direito de:

20.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos 

publicação na imprensa oficial e jornal de grande circulação no Município, antes da data inicialmente 

marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de caso fortuito;

20.1.2. Revogar, por intermédio da autoridade competente, por razões de interesse público der

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, sem que caiba direito d

20.1.3. Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, não inferior a 04 (quatro) dias úteis, 

para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações, caso estas impliquem em 

modificações da proposta ou dos documentos d

8.666/93; 

20.1.4. Inabilitar o licitante, até a assinatura da nota de empenho e/ou outro documento equivalente, 

por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao 

julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico
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Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data da proposta, nos termos da Lei 10.192/2001; 

Na hipótese de prorrogação do prazo contratual, o valor inicialmente contratado poderá ser reajustado 

se do Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM, da Fundação Getúlio Vargas, do período.

Caso haja uma prorrogação do prazo de entrega e, ultrapassando os 06 (seis) meses, o índice de 

O não pagamento de qualquer fatura pelas razões mencionadas no item 17.6 não surtirá direito 

ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária 

18. Dotação Orçamentária 

As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da Dotação 

122.0178.2729.33903900.114.17. 

19. Fraude e Corrupção 

Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 

se pela veracidade das informações e documentações apresentadas no processo, 

estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

20. Das Disposições Gerais 

Fica assegurado à Autoridade competente o direito de: 

Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos 

publicação na imprensa oficial e jornal de grande circulação no Município, antes da data inicialmente 

marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de caso fortuito; 

Revogar, por intermédio da autoridade competente, por razões de interesse público der

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e 

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, sem que caiba direito de qualquer indenização;

Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, não inferior a 04 (quatro) dias úteis, 

para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações, caso estas impliquem em 

modificações da proposta ou dos documentos de habilitação, nos termos do § 4º, art. 21 da Lei n° 

Inabilitar o licitante, até a assinatura da nota de empenho e/ou outro documento equivalente, 

por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 

ões cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao 

julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico
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Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 

Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da 

contratado poderá ser reajustado 

IGPM, da Fundação Getúlio Vargas, do período. 

Caso haja uma prorrogação do prazo de entrega e, ultrapassando os 06 (seis) meses, o índice de 

O não pagamento de qualquer fatura pelas razões mencionadas no item 17.6 não surtirá direito 

à conta da Dotação Orçamentária 

Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 

documentações apresentadas no processo, 

Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade aos atos mediante 

publicação na imprensa oficial e jornal de grande circulação no Município, antes da data inicialmente 

Revogar, por intermédio da autoridade competente, por razões de interesse público derivado 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e 

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e 

e qualquer indenização; 

Alterar as condições deste Edital, fixando novo prazo, não inferior a 04 (quatro) dias úteis, 

para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações, caso estas impliquem em 

e habilitação, nos termos do § 4º, art. 21 da Lei n° 

Inabilitar o licitante, até a assinatura da nota de empenho e/ou outro documento equivalente, 

por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras 

ões cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao 

julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-
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financeira e a regularidade fiscal do licitante. Neste caso, o (a) 

remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com o 

Proponente melhor classificado e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, 

sendo declarado vencedor e a ele será adjudicado o objeto deste Pregão Presencial, podendo apresentar 

o(s) documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação;

20.2. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas 

e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 

contratuais. 

20.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para o vernáculo (língua p

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

20.4. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

20.5. Considerando o disposto no art. 195, § 3º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e no art. 2º da Lei 

9.012, de 30.03.1995, obrigar-se

administração, a atualizar a Certidão Negativa de Débitos (CND) e o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) ou do documento denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, que deverão estar em 

plena validade no ato da adjudicação e 

apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do certame licitatório.

20.6. Constituem partes integrantes deste instrumento convocatório:

Anexo I - Termo de Referênci
Anexo II – Declaração de Habilitação
Anexo III – Carta proposta da licitante (modelo)
Anexo IV – Modelo da Ata de Registro de Preços
Anexo V – Minuta de Contrato

20.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor,

contrato e/ou outro documento equivalente, independentemente de transcrição.

20.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre as empresas interessadas, sem comprometimento da

20.9. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 10.520/02, da Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações e demais legislações pertinentes.

20.10. A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável

Edital e seus Anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito 

de impugnação e recurso; 
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financeira e a regularidade fiscal do licitante. Neste caso, o (a) Pregoeiro (a) convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com o 

Proponente melhor classificado e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, 

r e a ele será adjudicado o objeto deste Pregão Presencial, podendo apresentar 

o(s) documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação;

Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas 

e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para o vernáculo (língua portuguesa), efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

sularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

Considerando o disposto no art. 195, § 3º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e no art. 2º da Lei 

se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicita

administração, a atualizar a Certidão Negativa de Débitos (CND) e o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) ou do documento denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, que deverão estar em 

plena validade no ato da adjudicação e quando da emissão da Nota de Empenho, caso as Certidões 

apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do certame licitatório.

Constituem partes integrantes deste instrumento convocatório: 

Termo de Referência (Especificações) 
Declaração de Habilitação 
Carta proposta da licitante (modelo) 
Modelo da Ata de Registro de Preços 

Minuta de Contrato 

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor,

contrato e/ou outro documento equivalente, independentemente de transcrição. 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre as empresas interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 10.520/02, da Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações e demais legislações pertinentes. 

A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável

Edital e seus Anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito 
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Pregoeiro (a) convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com o 

Proponente melhor classificado e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, 

r e a ele será adjudicado o objeto deste Pregão Presencial, podendo apresentar 

o(s) documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação; 

Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital 

e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

ortuguesa), efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

sularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

Considerando o disposto no art. 195, § 3º da Constituição Federal, de 05.10.1988 e no art. 2º da Lei 

á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação por parte da 

administração, a atualizar a Certidão Negativa de Débitos (CND) e o Certificado de Regularidade do FGTS 

(CRF) ou do documento denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, que deverão estar em 

quando da emissão da Nota de Empenho, caso as Certidões 

apresentadas na fase de habilitação tenham sua validade expirada durante a tramitação do certame licitatório. 

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

segurança do futuro contrato. 

Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 10.520/02, da Lei n° 8.666/93 e suas 

A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas do 

Edital e seus Anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito 
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20.11. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

20.12. As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação.

20.13. A licitante vencedora ficará responsável por quaisqu

patrimônio do órgão de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma 

indenização por parte do Órgão de Licitação.

20.14. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 50% (cinquenta

atualizado do contrato.  

20.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir

incluir-se-á o do vencimento.  

20.16. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública de pregão. 

20.17. A homologação do resultado dessa licitação não importará em direito à contratação.

20.18. À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto adjudicado decorrente deste 

edital, ficando obrigada, perante a 

obrigações decorrentes desta licitação.

20.19. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus anexos deverá ser encaminhado por escrito, ao(a) Pregoeiro(a), por meio

mail ou telefone, enviados ao endereço abaixo, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do Pregão.

Prefeitura Municipal de Goiânia
Secretaria Municipal de Saúde
Comissão Especial de Licitação 
Paço Municipal – Av. do Cerrado, 999 
74.884-092 
Fone/Fax: (62) 3524-1628 
E-mail: cel@sms.goiania.go.gov.br
Horário: 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00.
Site: www.saude.goiania.go.gov.br

20.20. A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos questionamentos, será divulgada viae

demais interessados que tenham 

Licitação – CEL dados para remessa de informa

20.21. No caso de ausência da solicitação pressupõe

são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação posterior.
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É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

stinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

A licitante vencedora ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao 

patrimônio do órgão de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma 

indenização por parte do Órgão de Licitação. 

O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

ue se fizerem necessário, até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

ca de pregão.  

A homologação do resultado dessa licitação não importará em direito à contratação.

À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto adjudicado decorrente deste 

edital, ficando obrigada, perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE pelo exato cumprimento das 

obrigações decorrentes desta licitação. 

Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus anexos deverá ser encaminhado por escrito, ao(a) Pregoeiro(a), por meio

ou telefone, enviados ao endereço abaixo, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do Pregão.

Prefeitura Municipal de Goiânia 
Secretaria Municipal de Saúde 
Comissão Especial de Licitação – CEL 

Cerrado, 999 – Parque Lozandes, Bloco D, térreo 

mail: cel@sms.goiania.go.gov.br 
Horário: 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00. 

ia.go.gov.br 

A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos questionamentos, será divulgada viae

demais interessados que tenham retirados os Editais e tenham deixado junto a 

dados para remessa de informações. 

No caso de ausência da solicitação pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório 

são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação posterior.

 
Secretaria Municipal de Saúde 

Paço Municipal                                                                                         

É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

er danos que venha a causar a terceiros ou ao 

patrimônio do órgão de Licitação, reparando às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma 

mesmas condições contratuais, 

por cento) do valor inicial 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

A homologação do resultado dessa licitação não importará em direito à contratação. 

À licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objeto adjudicado decorrente deste 

pelo exato cumprimento das 

Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente 

Edital e seus anexos deverá ser encaminhado por escrito, ao(a) Pregoeiro(a), por meio correspondência, e-

ou telefone, enviados ao endereço abaixo, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do Pregão. 

Parque Lozandes, Bloco D, térreo – Goiânia-GO. CEP. 

A íntegra dos esclarecimentos elaborados a partir dos questionamentos, será divulgada viae-mail aos 

os Editais e tenham deixado junto a Comissão Especial de 

se que os elementos constantes deste ato convocatório 

são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação posterior. 
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20.22. É de responsabilidade da licitante o acompanh

www.saude.goiânia.go.gov.br até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta 

de Preços” e “Documentos de Habilitação”.

20.23. Para conhecimento dos interessados, expediu

de avisos da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

conforme o caso em jornal de grande circulação do Estado de Goiás

apoio à disposição dos interessados no horário de 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00, nos dias úteis;

20.24. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, é 

competente o Foro da Comarca de Goiânia

privilegiado que outro seja. 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SE

GOIÂNIA, aos 10 dias do mês de julho de 2020.

Secretaria Municipal de Saúde

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                        
Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900  

mail: celsms.goiania@gmail.com 

É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do edital pelo 

até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta 

de Preços” e “Documentos de Habilitação”. 

Para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que será afixado no quadro próprio 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO e publicado no Diário Oficial do Município, e 

conforme o caso em jornal de grande circulação do Estado de Goiás, estando o(a) Pregoeiro(a) e a equipe de 

apoio à disposição dos interessados no horário de 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00, nos dias úteis;

Do Foro 

Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, é 

Foro da Comarca de Goiânia, em uma das suas Varas da Fazenda Pública

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

dias do mês de julho de 2020.  

 
Ismaley Santos Lacerda 

Pregoeiro 

 
Secretaria Municipal de Saúde 

Paço Municipal                                                                                         

amento do edital pelo site: 

até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta 

se o presente edital, que será afixado no quadro próprio 

e publicado no Diário Oficial do Município, e 

, estando o(a) Pregoeiro(a) e a equipe de 

apoio à disposição dos interessados no horário de 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00, nos dias úteis; 

Para dirimir as questões oriundas do presente Edital e não resolvidas na esfera administrativa, é 

Fazenda Pública, por mais 

CRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
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21.

LICITAÇÃO / MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 70

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

 

DADOS DA SOLICITANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

LOCALIZAÇÃO: 

Paço Municipal - Avenida do Cerrado, 999 
74.884-092 Fone/Fax: (62) 3524-

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
identificação do novo Coronavírus (SARS
Registro de Preços, conforme especificações e condições do Edital e seus anexos.

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJET

 
ITEM  ESPECIFICAÇÃO

1 

Realização de exame de diagnóstico de teste 

laboratorial para o novo Coronavírus (SARS

2)  por meio da técnica de RT

de amostras. 

 

Justificativa da licitação não ser exclusiva para ME e EPP 

 No que tange às exigências dos Artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/06, informamos que 

conforme o Artigo 49 da mesma lei, “Não se aplica o disposto nos artigos 47 e 48 desta Lei e da Lei 

Complementar nº 147/14 quando: ... “III 

empresas de pequeno porte não for vantajosos para a administração pública ou representar prejuízo ao 

Secretaria Municipal de Saúde

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                        
Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900  

mail: celsms.goiania@gmail.com 

21. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES 

ODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 70/2020 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA - GO 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS. 
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

Avenida do Cerrado, 999 – Parque Lozandes – Bloco D – 2° andar Goiânia
-1628. E-MAIL: cel@sms.goiania.go.gov.br/ e celsms.goiania@gmail.com

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de realização de testes laboratoriais para a 
identificação do novo Coronavírus (SARS-CoV-2), realizado por meio da técnica RT
Registro de Preços, conforme especificações e condições do Edital e seus anexos. 

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÃO Unid. Quant. 

Realização de exame de diagnóstico de teste 

laboratorial para o novo Coronavírus (SARS-CoV-

2)  por meio da técnica de RT-PCR e sob demanda 
Teste 100.000 

Justificativa da licitação não ser exclusiva para ME e EPP  

No que tange às exigências dos Artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/06, informamos que 

conforme o Artigo 49 da mesma lei, “Não se aplica o disposto nos artigos 47 e 48 desta Lei e da Lei 

Complementar nº 147/14 quando: ... “III – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte não for vantajosos para a administração pública ou representar prejuízo ao 

 
Secretaria Municipal de Saúde 

Paço Municipal                                                                                         

2° andar Goiânia–GO - CEP: 
celsms.goiania@gmail.com  

realização de testes laboratoriais para a 
2), realizado por meio da técnica RT-PCR, pelo Sistema de 

 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

   

No que tange às exigências dos Artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/06, informamos que 

conforme o Artigo 49 da mesma lei, “Não se aplica o disposto nos artigos 47 e 48 desta Lei e da Lei 

iado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte não for vantajosos para a administração pública ou representar prejuízo ao 
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conjunto ou complexo do objeto a ser contratado...” Conforme esclarecimento da área técnica 

que o objeto trate de contratação de empresa especializada na prestação de serviços por Registro de Preço, 

para a realização de teste laboratoriais para a identificação do novo Coronavírus (SARS

por meio da técnica de RT-PCR (reação em cadeia

contida na natureza do objeto que são imprescindíveis para a execução harmoniosa do serviço. A unicidade 

da contratação, contribui para uma melhor fiscalização, redução de inúmeros instrumentos contratuai

preza principalmente pela continuidade do serviço, tendo em vista que a ausência de um item prejudica a 

execução integral do serviço. Visando a necessidade de assegurar a obtenção da contratação mais vantajosa 

por melhor técnica e menor preço e que nes

empresa de pequeno porte não representaria a opção mais vantajosa para a administração, uma vez que tal 

critério excluiria a possibilidade da participação de outras empresas especializadas para 

objeto. Assim sendo, justificamos à exclusão do tratamento diferenciado em favor das microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

 

Observações: 

 

A Contratada deverá executar os serviços contratados no prazo local indicados pela Administração, 

estrita observância das especificações do Termo de Referência, Contrato.

A contratada deverá possuir capacidade mínima para realização de até 300 (trezentos) testes diariamente.

A contratada será responsável pelo fornecimento dos Kits de coleta, e todos

para realização da coleta e deverão ser entregues nos endereços indicados pela Contratante no Município de 

Goiânia. 

A Contratada será responsável pela retirada das amostras nos endereços definidos pela contratante, para 

processamento, análise e emissão do laudo. Sendo que a amostra poderá ser enviada para realização de 

contraprova, em laboratórios de referência do Estado e/ou Centro Nacional de Influenza de 

 A Contratada deve aceitar nas mesmas condições contratuai

em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 4º 

nº 13.979/2020. 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA

Secretaria Municipal de Saúde

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                        
Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900  

mail: celsms.goiania@gmail.com 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado...” Conforme esclarecimento da área técnica 

o objeto trate de contratação de empresa especializada na prestação de serviços por Registro de Preço, 

para a realização de teste laboratoriais para a identificação do novo Coronavírus (SARS

PCR (reação em cadeia polimerase em tempo real). A indivisibilidade está 

contida na natureza do objeto que são imprescindíveis para a execução harmoniosa do serviço. A unicidade 

da contratação, contribui para uma melhor fiscalização, redução de inúmeros instrumentos contratuai

preza principalmente pela continuidade do serviço, tendo em vista que a ausência de um item prejudica a 

execução integral do serviço. Visando a necessidade de assegurar a obtenção da contratação mais vantajosa 

por melhor técnica e menor preço e que neste caso, o tratamento diferenciado em favor da microempresa e 

empresa de pequeno porte não representaria a opção mais vantajosa para a administração, uma vez que tal 

critério excluiria a possibilidade da participação de outras empresas especializadas para 

objeto. Assim sendo, justificamos à exclusão do tratamento diferenciado em favor das microempresas e 

A Contratada deverá executar os serviços contratados no prazo local indicados pela Administração, 

estrita observância das especificações do Termo de Referência, Contrato. 

A contratada deverá possuir capacidade mínima para realização de até 300 (trezentos) testes diariamente.

A contratada será responsável pelo fornecimento dos Kits de coleta, e todos os demais insumos necessários 

para realização da coleta e deverão ser entregues nos endereços indicados pela Contratante no Município de 

A Contratada será responsável pela retirada das amostras nos endereços definidos pela contratante, para 

ssamento, análise e emissão do laudo. Sendo que a amostra poderá ser enviada para realização de 

contraprova, em laboratórios de referência do Estado e/ou Centro Nacional de Influenza de 

A Contratada deve aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões ao objeto contratado, 

em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 4º 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA 
ICIPAL DE GOIÂNIA, aos 10 dias do mês de julho de 2020.

 
 

Ismaley Santos Lacerda 
Pregoeiro 

 
Secretaria Municipal de Saúde 

Paço Municipal                                                                                         

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado...” Conforme esclarecimento da área técnica – Não obstante 

o objeto trate de contratação de empresa especializada na prestação de serviços por Registro de Preço, 

para a realização de teste laboratoriais para a identificação do novo Coronavírus (SARS-CoV-2), realizado 

polimerase em tempo real). A indivisibilidade está 

contida na natureza do objeto que são imprescindíveis para a execução harmoniosa do serviço. A unicidade 

da contratação, contribui para uma melhor fiscalização, redução de inúmeros instrumentos contratuais e 

preza principalmente pela continuidade do serviço, tendo em vista que a ausência de um item prejudica a 

execução integral do serviço. Visando a necessidade de assegurar a obtenção da contratação mais vantajosa 

te caso, o tratamento diferenciado em favor da microempresa e 

empresa de pequeno porte não representaria a opção mais vantajosa para a administração, uma vez que tal 

critério excluiria a possibilidade da participação de outras empresas especializadas para a execução do 

objeto. Assim sendo, justificamos à exclusão do tratamento diferenciado em favor das microempresas e 

A Contratada deverá executar os serviços contratados no prazo local indicados pela Administração, em 

A contratada deverá possuir capacidade mínima para realização de até 300 (trezentos) testes diariamente. 

os demais insumos necessários 

para realização da coleta e deverão ser entregues nos endereços indicados pela Contratante no Município de 

A Contratada será responsável pela retirada das amostras nos endereços definidos pela contratante, para 

ssamento, análise e emissão do laudo. Sendo que a amostra poderá ser enviada para realização de 

contraprova, em laboratórios de referência do Estado e/ou Centro Nacional de Influenza de Referência. 

s acréscimos ou supressões ao objeto contratado, 

em até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 4º - I da Lei federal 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA 
dias do mês de julho de 2020. 
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22. ANEXO II

(Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei federal nº 10.520 de 17/07/02)

Ao 

Pregoeiro da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 
Endereço:Av. do Cerrado, 999, Parque Lozandes, Bloco D, 2º andar, Goiânia
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70
 

Prezados Senhores,

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(
examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para o 
conformidade com o Edital mencionado, declaramos junto ao(a) Pregoeiro(a) da 

· Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados 
na forma da legislação vigente, em conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no Pregão eletrônic
realizará no dia --- as --- horas. 

· Declaramos que a Empresa
Prefeitura de Goiânia, bem como, empresa ou instituição que tenha 
cotista, dirigente ou responsável técnico que
de Goiânia, conforme vedação do art. 9º, inciso III, da Lei Federal 

· Declaramos ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habi
constante do edital, ensejará aplicação de penalidades previstas nos termos deste edital e seus 
anexos aos Declarantes (*)

(*) Ressalva declaratória somente para Microempresa(ME) e Empresas de Pequeno Porte(EPP):

· Salvo para os benefícios da Lei 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes para tal investidura.

 

Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO
 

Declaração de Habilitação 

(Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei federal nº 10.520 de 17/07/02)

ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

Endereço:Av. do Cerrado, 999, Parque Lozandes, Bloco D, 2º andar, Goiânia- 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2020 

Prezados Senhores, 

)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço 
examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para o fornecimento do(s) objetos(s)
conformidade com o Edital mencionado, declaramos junto ao(a) Pregoeiro(a) da 

· Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados 
na forma da legislação vigente, em conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no Pregão eletrônico de nº 

horas.  

Empresa não possui em seu quadro societário servidor público vinculado a 
Prefeitura de Goiânia, bem como, empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, 

dirigente ou responsável técnico que seja também servidor público vinculado
, conforme vedação do art. 9º, inciso III, da Lei Federal 8.666/93

· Declaramos ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habi
constante do edital, ensejará aplicação de penalidades previstas nos termos deste edital e seus 

(*). 

Ressalva declaratória somente para Microempresa(ME) e Empresas de Pequeno Porte(EPP):

· Salvo para os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

Localidade, ___ de _________de _______ 

___( assinatura )__ 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes para tal investidura.

 

 
Secretaria Municipal de Saúde 

Paço Municipal                                                                                         

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(Exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei federal nº 10.520 de 17/07/02) 

ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

 GO 

endereço completo)___, tendo 
fornecimento do(s) objetos(s), de 

conformidade com o Edital mencionado, declaramos junto ao(a) Pregoeiro(a) da CEL que: 

· Cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados 
na forma da legislação vigente, em conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei Federal nº 

o de nº 70/2020 que se 

servidor público vinculado a 
em seu quadro societário, 

seja também servidor público vinculadoa Prefeitura 
8.666/93; 

· Declaramos ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação 
constante do edital, ensejará aplicação de penalidades previstas nos termos deste edital e seus 

Ressalva declaratória somente para Microempresa(ME) e Empresas de Pequeno Porte(EPP): 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes para tal investidura. 



Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges 
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Ao(a) 

Pregoeiro(a) da COMISSÃO ESPECIAL DE
SAÚDE 
Endereço: Av. do Cerrado, 999, Parque Lozandes, Bloco D, 2° andar. Goiânia
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70
 

Prezados Senhores, 
 

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(
Edital, vem apresentar a presente proposta para o 
Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo
lucros e encargos, impostos taxas e demais custos incidentes.
 
(Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Anexo I 
quantitativos, especificação do objeto, MARCA valores unitários e totais e locais de entrega). 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO

1 

Realização de exame de diagnóstico de teste 

laboratorial para o novo Coronavírus (SARS

CoV-2)  por meio da técnica de RT

demanda de amostras. 

-Preço unitário por item e por extenso: 
ITEM 01 = R$ 
Preço total dos itens= R$ 
Declaramos que: 
Os produtos são de primeira qualidade;
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo
A fornecer os produtos no prazo e condições previstos no Edital, con
respectiva nota de empenho. 
 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um 
vinte) dias consecutivos, a contar da abertura da mesma.

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outr
constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital.

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante 
pública ou particular poderes para tal investidura.

Secretaria Municipal de Saúde
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23. ANEXO III 
CARTA PROPOSTA (MODELO) 

Pregoeiro(a) da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

Endereço: Av. do Cerrado, 999, Parque Lozandes, Bloco D, 2° andar. Goiânia- GO, Goiânia
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2020 

 

)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo
Edital, vem apresentar a presente proposta para o fornecimento do(s) materiais(s)
Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo,  já inclusos todos os custos diretos e indiretos, 

cargos, impostos taxas e demais custos incidentes. 

(Especificar o OBJETO conforme planilha constante do Anexo I - Termo de Referência, contendo 
quantitativos, especificação do objeto, MARCA valores unitários e totais e locais de entrega). 

ESPECIFICAÇÃO Unid. Quant. 

Realização de exame de diagnóstico de teste 

laboratorial para o novo Coronavírus (SARS-

2)  por meio da técnica de RT-PCR e sob Teste 100.000 

Preço unitário por item e por extenso:  

Os produtos são de primeira qualidade; 
Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 
A fornecer os produtos no prazo e condições previstos no Edital, contados a partir do recebimento da 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período não inferior a 120 (cento e 
vinte) dias consecutivos, a contar da abertura da mesma. 

Até o recebimento da nota de empenho e/ou outro documento correspondente, esta proposta 
constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 
 

Localidade, ___ de _________de _______ 
 
 

___ (assinatura)__ 
 

Nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do con
pública ou particular poderes para tal investidura. 

 
Secretaria Municipal de Saúde 
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LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GO, Goiânia- GO 

completo)___ , tendo examinado o 
fornecimento do(s) materiais(s), de conformidade com o 

já inclusos todos os custos diretos e indiretos, 

Termo de Referência, contendo 
quantitativos, especificação do objeto, MARCA valores unitários e totais e locais de entrega).  

Valor 
Unitário 

Valor Total 

  

tados a partir do recebimento da 

período não inferior a 120 (cento e 

o documento correspondente, esta proposta 

do contrato social ou procuração 
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MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de Saúde, 
localizada na Avenida do Cerrado, nº 999, Bloco D, 2º andar, Parque Lozandes, representado pelo 
Sr._____________________________, 
____________, portador do RG 
denominado Secretário da Secretaria Municipal de Saúde
8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 2578/2011, Decreto Municipal nº 
Decreto Municipal nº 3756/2011, Decreto Municipal nº 2914/2014 e as demais normas legais aplicáveis, de 
acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no 
Sistema de Registro de Preços, do tipo 
transcurso o prazo para interposição de recursos e a necessária homologação, conforme fl...........do processo 
nº.................., e a empresa __________________________________________
privado, inscrita no CNPJ sob nº 
________________________________
_______________, portador do RG nº 
denominado Fornecedor, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de realização de testes laboratoriais para a 

identificação do novo Coronavírus (SARS

Registro de Preços, conforme especificações e condições do

1.2. Durante todo o período de vigência da mesma.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1 - Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do 

70/2020– Sistema de Registro de Preços, 

CNPJ DA EMPRESA VENCEDORA 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO

1 

Realização de exame de diagnóstico de teste laboratorial 

para o novo Coronavírus (SARS

técnica de RT-PCR e sob demanda de amostras

Valor Total ----------------------------------------------------------------------------------------------

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

3.1 - Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, deverão solicitar, a Secretaria Municipal de Saúde, órgão 

gerenciador da presente Ata, nos termos do 

3044/2011 e Decreto Municipal nº 3756/2011, Decreto 

9.525/2014 e demais legislações vigentes

acordo com o Edital de Licitação que faz parte integrante da presente Ata.
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24. ANEXO IV 
MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Secretaria Municipal de Saúde, órgão gerenciador do Registro de Preços, 
localizada na Avenida do Cerrado, nº 999, Bloco D, 2º andar, Parque Lozandes, representado pelo 
Sr._____________________________, (nacionalidade), (estado civil), inscrito no CPF sob n

, portador do RG nº _______________, residente e domiciliado nesta Capital, doravante 
Secretário da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 

8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 2578/2011, Decreto Municipal nº 
Decreto Municipal nº 3756/2011, Decreto Municipal nº 2914/2014 e as demais normas legais aplicáveis, de 
acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 70

, do tipo MENOR PREÇO, publicada no DOM nº..........do dia .................., 
transcurso o prazo para interposição de recursos e a necessária homologação, conforme fl...........do processo 

__________________________________________, 
privado, inscrita no CNPJ sob nº ________________________
________________________________, neste ato representada pelo Sr. _________

, portador do RG nº ____________, residente e domiciliado __________; doravante 
, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas: 
DO OBJETO 

de empresa especializada na prestação de serviços de realização de testes laboratoriais para a 

identificação do novo Coronavírus (SARS-CoV-2), realizado por meio da técnica RT

Registro de Preços, conforme especificações e condições do Edital e seus anexos. 

1.2. Durante todo o período de vigência da mesma. 

DO PREÇO 
Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do 

Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo: 

CNPJ DA EMPRESA VENCEDORA – RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

ESPECIFICAÇÃO Unid. Quant.

Realização de exame de diagnóstico de teste laboratorial 

para o novo Coronavírus (SARS-CoV-2)  por meio da 

PCR e sob demanda de amostras 

Teste 100.000

----------------------------------------------------------------------------------------------

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, deverão solicitar, a Secretaria Municipal de Saúde, órgão 

gerenciador da presente Ata, nos termos do Decreto Municipal nº 2578/2011, Decreto Municipal nº 

3044/2011 e Decreto Municipal nº 3756/2011, Decreto Municipal nº 2914/2014, Lei Municipal nº 

9.525/2014 e demais legislações vigentes, autorização para aquisição do material para serem atendidos, de 

acordo com o Edital de Licitação que faz parte integrante da presente Ata. 

 
Secretaria Municipal de Saúde 
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órgão gerenciador do Registro de Preços, 
localizada na Avenida do Cerrado, nº 999, Bloco D, 2º andar, Parque Lozandes, representado pelo 

inscrito no CPF sob nº 
, residente e domiciliado nesta Capital, doravante 

, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 
8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 2578/2011, Decreto Municipal nº 3044/2011, 
Decreto Municipal nº 3756/2011, Decreto Municipal nº 2914/2014 e as demais normas legais aplicáveis, de 

Pregão Eletrônico nº 70/2020– 
, publicada no DOM nº..........do dia .................., 

transcurso o prazo para interposição de recursos e a necessária homologação, conforme fl...........do processo 
, pessoa jurídica de direito 

________________________, estabelecida na 
ada pelo Sr. _________, inscrito no CPF nº 

e domiciliado __________; doravante 
, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e 

de empresa especializada na prestação de serviços de realização de testes laboratoriais para a 

2), realizado por meio da técnica RT-PCR, pelo Sistema de 

Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº 

Quant. Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

100.000   

----------------------------------------------------------------------------------------------R$ 

Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, deverão solicitar, a Secretaria Municipal de Saúde, órgão 

Decreto Municipal nº 2578/2011, Decreto Municipal nº 

Municipal nº 2914/2014, Lei Municipal nº 

, autorização para aquisição do material para serem atendidos, de 
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3.2 – A contratação decorrente des

ou Contrato, o qual deverá ser assinado e retirado pelo Fornecedor no prazo máximo de 05 (cinco) dias a 

contar da comunicação. 

3.3 –Mediante a assinatura da Ata estará caracterizado o co

Pregão. 

3.4 - Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo fixado no edital para entregar o 

material. 

3.5 - O material deverá ser entregue de acordo com o edital, com a proposta vencedora da l

como as cláusulas da presente Ata.

3.6 - O Município de Goiânia não está obrigado a contratar o objeto desta licitação, ficando

utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao be

Registro de Preços, preferência, em igualdade de condições.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1 - O prazo para pagamento ao fornecedor será efetuado nos termos do edital do Pregão de Registro de 

Preços. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE CONTROLE E

5.1 - O prazo de validade deste Registro de Preços será 

de 23/03/2020, com prazo de duração máxima, limitado a 12 (doze) meses

5.2 – A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçõe

Lei nº 8.666/93. 

5.2.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

5.2.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

5.2.2.1 - Convocar o fornecedor

praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; 

5.2.2.2 - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

5.3 - Quando o preço de mercado torna

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

poderá: 

5.3.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação d

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 

pedido de fornecimento;
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A contratação decorrente desta Ata será formalizada pela emissão da Nota de Empenho de Despesa/ e 

ou Contrato, o qual deverá ser assinado e retirado pelo Fornecedor no prazo máximo de 05 (cinco) dias a 

Mediante a assinatura da Ata estará caracterizado o compromisso de entrega do material, objeto do 

Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo fixado no edital para entregar o 

O material deverá ser entregue de acordo com o edital, com a proposta vencedora da l

como as cláusulas da presente Ata. 

O Município de Goiânia não está obrigado a contratar o objeto desta licitação, ficando

utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao be

Registro de Preços, preferência, em igualdade de condições. 

DO PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao fornecedor será efetuado nos termos do edital do Pregão de Registro de 

DA VALIDADE CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS

O prazo de validade deste Registro de Preços será enquanto perdurarem os efeitos do Decreto nº 799 

de 23/03/2020, com prazo de duração máxima, limitado a 12 (doze) meses. 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da 

O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

ndo o preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmado a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 

pedido de fornecimento; 
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ta Ata será formalizada pela emissão da Nota de Empenho de Despesa/ e 

ou Contrato, o qual deverá ser assinado e retirado pelo Fornecedor no prazo máximo de 05 (cinco) dias a 

mpromisso de entrega do material, objeto do 

Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo fixado no edital para entregar o 

O material deverá ser entregue de acordo com o edital, com a proposta vencedora da licitação, bem 

O Município de Goiânia não está obrigado a contratar o objeto desta licitação, ficando-lhe facultada a 

utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 

O prazo para pagamento ao fornecedor será efetuado nos termos do edital do Pregão de Registro de 

ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

enquanto perdurarem os efeitos do Decreto nº 799 

s, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da 

O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 

a penalidade, confirmado a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
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5.3.2 - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

5.3.3 - Não havendo êxito nas nego

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS

6.1 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante previa consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

6.2 - Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 

Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique 

os possíveis fornecedores e respectivos preç

6.3- Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos reg

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

6.4- As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativo

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

7.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito:

7.1.1- Pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante comunicação da unidade

7.1.1.1 - A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes;

7.1.1.2 - A(s) detentora(s) não cumprir (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 

requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s);

7.1.1.3 - A(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses previstas no Art. 78, Inc. I a XII, ou 

XVII, da Lei Federal 8.666/93, com as respectivas alterações;

7.1.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro;

7.1.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

7.1.1.6 - Por razões de interesse públicos devidamente demon

Administração. 

7.2 - Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) 

de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no Art. 78, incis

XIV e XVI, da lei Federal nº 8.666/93 com as respectivas alterações.

7.2.1- A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida a 

Secretaria Municipal de saúde, facultada a ele a aplicação das penalidades previs
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Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS

Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante previa consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

s órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 

Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique 

os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos reg

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

Pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante comunicação da unidade

A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes;

A(s) detentora(s) não cumprir (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 

requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s); 

A(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses previstas no Art. 78, Inc. I a XII, ou 

XVII, da Lei Federal 8.666/93, com as respectivas alterações; 

m qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

instrumento de registro; 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

Por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados pela 

Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) 

de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no Art. 78, incis

XIV e XVI, da lei Federal nº 8.666/93 com as respectivas alterações. 

A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida a 

Secretaria Municipal de saúde, facultada a ele a aplicação das penalidades previs
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Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

ciações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS 

Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante previa consulta ao 

s órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 

Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique 

os a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados 

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

s registrados na Ata de Registro de Preços. 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

Pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante comunicação da unidade requisitante, quando: 

A(s) detentora(s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 

A(s) detentora(s) não cumprir (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 

A(s) detentora(s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste 

instrumento de Registro de Preços, em algumas hipóteses previstas no Art. 78, Inc. I a XII, ou 

m qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

strados e justificados pela 

Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) 

de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no Art. 78, incisos 

A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida a 

Secretaria Municipal de saúde, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as 
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razões do pedido. 

7.3- Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver dado 

origem ao Registro de Preços. 

7.3.1- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande circulação, por 02 (duas) 

vezes consecutivas, considerando

7.3.2 - Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras 

julgáveis necessárias para recebimento de correspondência e outros documentos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 - A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato no 

Diário Oficial do Município. 

8.2 - Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do 

Pregão Eletrônico nº 70/2020 - 

8.3- Fica designado como Gestor do Registro de Preços, de acordo com Decreto Municipal nº

Decreto Municipal nº 3044/2011, Decreto Municipal nº 3756/2011 e Decreto Municipal nº 2914/2014 a 

Comissão Especial de Licitação da Secretaria Municipal de Saúde.

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Regis

de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

TESTEMUNHAS: 1_________________________ 2___________________________

Classificação das empresas que aceitarem fornecer o mesmo valor do primeiro colocado caso haja inadimplência na entrega

Conforme art. 15, inciso II da Lei Municipal 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o pe

margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8666/1993.

1º 
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Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver dado 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande circulação, por 02 (duas) 

vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras 

veis necessárias para recebimento de correspondência e outros documentos.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato no 

Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do 

 Sistema de Registro de Preços. 

Fica designado como Gestor do Registro de Preços, de acordo com Decreto Municipal nº

Decreto Municipal nº 3044/2011, Decreto Municipal nº 3756/2011 e Decreto Municipal nº 2914/2014 a 

Comissão Especial de Licitação da Secretaria Municipal de Saúde. 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Regis

de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Goiânia,  ..... de ............... de 2020.

____________________________ 
Fátima Mrué 

Secretária 
 

______________________________________ 
Nome 

FORNECEDOR 
1_________________________ 2___________________________ 

ANEXO da Ata de Registro de Preços 

Classificação das empresas que aceitarem fornecer o mesmo valor do primeiro colocado caso haja inadimplência na entrega

Conforme art. 15, inciso II da Lei Municipal nº 9.525/2014 será incluído, na respectiva Ata da forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o pe

em de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8666/1993.
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Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será 

comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver dado 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande circulação, por 02 (duas) 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à Secretaria 

Municipal de Saúde, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras 

veis necessárias para recebimento de correspondência e outros documentos. 

A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato no 

Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do 

Fica designado como Gestor do Registro de Preços, de acordo com Decreto Municipal nº 2578/2011, 

Decreto Municipal nº 3044/2011, Decreto Municipal nº 3756/2011 e Decreto Municipal nº 2914/2014 a 

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preço, em duas vias, 

Goiânia,  ..... de ............... de 2020. 

Classificação das empresas que aceitarem fornecer o mesmo valor do primeiro colocado caso haja inadimplência na entrega 

nº 9.525/2014 será incluído, na respectiva Ata da forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 

em de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8666/1993. 
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Processo Bee nº 27181 

 
O MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, 
Parque Lozandes, nesta Capital, com a interveniência da 
SAÚDE / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
representado pela sua titular 
cédula de identidade n.º 582775 SSP/DF e inscrita no CPF/MF n.º 285.
denominada simplesmente 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
Rua XXXX, nº XXXX, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
e CPF nº XXXXXXXXX, doravante denominado simplesmente 
justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto 
nas Leis 10.520/2012, Lei complementar nº 123/2006, 
pelo Decreto Municipal nº 2.126/201 e Decreto Municipal nº 2.271/2019 aplicando
subsidiariamente a Lei 8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes, a contrata
empresa especializada na realização de teste laboratorial para a identificação do novo Coronavírus 
(SARS-CoV-2), realizado por meio da técnica RT
de registro de preços, de acordo com a da Lei n.º 13.979/20
926/2020 da Presidência da República, para atender as unidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Goiânia, durante a pandemia de COVID
(modalidade licitatória) nº XXX/XXXX
seguintes cláusulas e condições:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO
 
1.1. Constitui objeto do presente contrato contratação de empresa especializada na realização de 
teste laboratorial para a identificaç
técnica RT-PCR e sob a demanda de amostras, para atender as unidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Goiânia, durante a pandemia de COVID
estabelecidas neste instrumento contratual e Edital do 
seus Anexos. 
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25. ANEXO V – Minuta Contratual 

Minuta de Contrato 
 

 
CONTRATO Nº XXX/20XX QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
COM A INTERVENIÊNCIA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
SMS E A 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXX. 

MUNICÍPIO DE GOIÂNIA, pessoa jurídica de direito público, sediada a Av. do Cerrado, 
Parque Lozandes, nesta Capital, com a interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE / FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ/MF nº 37.623.352/0001
representado pela sua titular Dra. FÁTIMA MRUE, brasileira, casada, médica, portadora da 
cédula de identidade n.º 582775 SSP/DF e inscrita no CPF/MF n.º 285.
denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado aempresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita  no  CNPJ/MF nº XXXXXXXXXXX, sediada na 
Rua XXXX, nº XXXX, – Cidade-UF, representada por seu representante legal
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº. XXXXXX XXX/XX 
e CPF nº XXXXXXXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATADA
justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto 

omplementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 2.968/2008 alterado 
pelo Decreto Municipal nº 2.126/201 e Decreto Municipal nº 2.271/2019 aplicando

8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes, a contrata
empresa especializada na realização de teste laboratorial para a identificação do novo Coronavírus 

2), realizado por meio da técnica RT-PCR e sob a demanda de amostras, em sistema 
de registro de preços, de acordo com a da Lei n.º 13.979/2020, alterada pela Medida Provisória n.º 
926/2020 da Presidência da República, para atender as unidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Goiânia, durante a pandemia de COVID-19, conforme especificações do Edital de 
(modalidade licitatória) nº XXX/XXXX e seus anexos, Processo Bee nº 27181
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 

Constitui objeto do presente contrato contratação de empresa especializada na realização de 
teste laboratorial para a identificação do novo Coronavírus (SARS-CoV-2), realizado por meio da 

PCR e sob a demanda de amostras, para atender as unidades da Secretaria de Saúde do 
Município de Goiânia, durante a pandemia de COVID-19, conforme condições e especificações 

s neste instrumento contratual e Edital do (modalidade de licitação) nº. XX/20XX
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CONTRATO Nº XXX/20XX QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE GOIÂNIA, 
COM A INTERVENIÊNCIA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE – 
SMS E A 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

pessoa jurídica de direito público, sediada a Av. do Cerrado, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CNPJ/MF nº 37.623.352/0001-03, neste ato 
brasileira, casada, médica, portadora da 

cédula de identidade n.º 582775 SSP/DF e inscrita no CPF/MF n.º 285.954.911-00, a seguir 
e de outro lado aempresa 

inscrita  no  CNPJ/MF nº XXXXXXXXXXX, sediada na 
UF, representada por seu representante legalSr(a). 

, portador da cédula de identidade nº. XXXXXX XXX/XX 
CONTRATADA, têm entre si 

justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto 
Decreto Municipal nº 2.968/2008 alterado 

pelo Decreto Municipal nº 2.126/201 e Decreto Municipal nº 2.271/2019 aplicando-se o que couber 
8.666/93 e suas alterações e demais legislações pertinentes, a contratação de 

empresa especializada na realização de teste laboratorial para a identificação do novo Coronavírus 
PCR e sob a demanda de amostras, em sistema 

20, alterada pela Medida Provisória n.º 
926/2020 da Presidência da República, para atender as unidades da Secretaria de Saúde do 

19, conforme especificações do Edital de 
Processo Bee nº 27181, mediante as 

Constitui objeto do presente contrato contratação de empresa especializada na realização de 
2), realizado por meio da 

PCR e sob a demanda de amostras, para atender as unidades da Secretaria de Saúde do 
conforme condições e especificações 

(modalidade de licitação) nº. XX/20XX e 
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1.2. Descrição dos itens: 
 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA 
 
2.1. A CONTRATADA obriga
a) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
b)  Fornecer o Objeto contratado, conforme demanda da 
especificações, prazos e condições constantes do Edital do 
e proposta ofertada pela CONTRATADA
c) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e l
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia;
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
e) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 
(vinte e quatro) horas, contados a partir da comunicação de recusa, sem ônus para a 
CONTRATANTE, o produto com avarias ou defeitos;
f) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
contrato; 
g) Comunicar à Administração, no prazo máximo de
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
h) Manter, durante todo o fornecimento do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância 
com o disposto no artigo 55, inciso XIII da Lei n° 8.666/93;
i) Agendar com o Almoxarifado as entregas e execução de todos os serviços com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) h
j) Manter, durante a vigência do contrato e até o término da garantia, endereço e telefone para 
contato permanentemente atualizados;
k) A CONTRATADA deverá apresentar, a cada procedimento de assistência técnica, relatório de 
visita contendo a data do receb
providências tomadas ou a serem adotadas, informando o prazo necessário para concluir a 
assistência; 

Item Quantidade 

01 100.000 

Contratação de Empresa especializada na realização de 
exame 
Coronavírus (SARS
técnicas RT

Valor Total R$……………………………………
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

obriga-se a: 
transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

contratado, conforme demanda da CONTRATANTE
especificações, prazos e condições constantes do Edital do (modalidade de licitação) nº. XX/20XX

CONTRATADA; 
Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e l

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 

se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 

contados a partir da comunicação de recusa, sem ônus para a 
o produto com avarias ou defeitos; 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

Manter, durante todo o fornecimento do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
ndições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância 

com o disposto no artigo 55, inciso XIII da Lei n° 8.666/93; 
Agendar com o Almoxarifado as entregas e execução de todos os serviços com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas; 
Manter, durante a vigência do contrato e até o término da garantia, endereço e telefone para 

contato permanentemente atualizados; 
deverá apresentar, a cada procedimento de assistência técnica, relatório de 

visita contendo a data do recebimento da solicitação, a identificação do defeito constatado e as 
providências tomadas ou a serem adotadas, informando o prazo necessário para concluir a 

Especificação 
Preço Unit. 

Contratação de Empresa especializada na realização de 
exame e diagnóstico de teste laboratorial para o novo 
Coronavírus (SARS-CoV-2), realizado por meio das 
técnicas RT-PCR e sob a demanda de amostras. 

Valor Total R$…………………………………… 
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transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

CONTRATANTE, obedecendo às 
(modalidade de licitação) nº. XX/20XX 

Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 

se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 24 

contados a partir da comunicação de recusa, sem ônus para a 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 

24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

Manter, durante todo o fornecimento do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
ndições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância 

Agendar com o Almoxarifado as entregas e execução de todos os serviços com antecedência 

Manter, durante a vigência do contrato e até o término da garantia, endereço e telefone para 

deverá apresentar, a cada procedimento de assistência técnica, relatório de 
imento da solicitação, a identificação do defeito constatado e as 

providências tomadas ou a serem adotadas, informando o prazo necessário para concluir a 

Preço Unit. 
(R$) 

Preço Total 
(R$) 

  



Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges 
Avenida do Cerrado, n° 999 - Parque Lozandes
Fone/Fax: 3524-1628 / 3524-1609 | e-mail: cel

 

l) Responder por perdas e danos que vier a causar à 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela 
m) Atender, manter e disponibilizar todas as exigências e condições constantes no 
do (modalidade de licitação) nº. XX/20XX e seus Anexos;
n) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais 
reclamações relacionadas com os objetos/serviços fornecidos;
o)  Ressarcir os eventuais prejuízos causados à 
ineficiência ou irregularidades cometidas no fornecimento dos objetos contratados;
p) Responsabilizar-se pelas despesas
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
q) Fornecer os objetos contratados, 
estabelecidas neste instrumento e no edital;
r) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive aquelas com deslocamento de técnico
estejam de acordo com as especificações e condições avençadas, enquanto perdurar a vigência 
dagarantia e/ou validade oferecida pela 
s) A CONTRATADA deve fornecer treinamento opera
dias da entrega, sem ônus para a administração, mediante solicitação do órgão.
t) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em 
até 50% (cinquenta por cento) do valor inicia
I, Lei 13.979/2020, “a administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até 
50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.”
 
2.2. A CONTRATANTE se compromete a:
a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente 
com a especificação constante do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos;  
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Cont
especialmente designado; 
d) Efetuar o pagamento das faturas, devidamente atestadas pela Secretaria Municipal de Saúde, via 
Ordem de Pagamento, até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao vencido, após a quitação de 
eventuais multas que tenham sido impostas à 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA 
 
3.1. A vigência do Contrato oriundo desta solicitação será de 06 (seis) meses a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado caso haja necessidade e interesse das
a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, mediante 
Termo Aditivo, nos termos do art. 4º
 
4. CLÁUSULA QUARTA - 
 
4.1. DO PREÇO: A CONTRATANTE
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Responder por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE

Atender, manter e disponibilizar todas as exigências e condições constantes no 
do (modalidade de licitação) nº. XX/20XX e seus Anexos; 

Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais 
relacionadas com os objetos/serviços fornecidos; 

Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas no fornecimento dos objetos contratados;

se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

Fornecer os objetos contratados, independentes de quaisquer contratempos, no prazo e condições 
estabelecidas neste instrumento e no edital; 

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive aquelas com deslocamento de técnicos, substituição de objetos que não 
estejam de acordo com as especificações e condições avençadas, enquanto perdurar a vigência 
dagarantia e/ou validade oferecida pela CONTRATADA, sem qualquer ônus à 

deve fornecer treinamento operacional adequado aos usuários, em até 10 
dias da entrega, sem ônus para a administração, mediante solicitação do órgão.

Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em 
até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previstos no art. 4º
I, Lei 13.979/2020, “a administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até 

inquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.” 

se compromete a: 
Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente 

com a especificação constante do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

Efetuar o pagamento das faturas, devidamente atestadas pela Secretaria Municipal de Saúde, via 
Ordem de Pagamento, até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao vencido, após a quitação de 

ltas que tenham sido impostas à CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

A vigência do Contrato oriundo desta solicitação será de 06 (seis) meses a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado caso haja necessidade e interesse das partes e enquanto perdurar 
a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, mediante 

nos termos do art. 4º-H da Lei Federal nº 13.979/2020. 

 DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUS

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor referente à prestação 
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ou a terceiros, em razão de 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa 

CONTRATANTE; 
Atender, manter e disponibilizar todas as exigências e condições constantes no Edital                 

Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais 

e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas no fornecimento dos objetos contratados; 

dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 

independentes de quaisquer contratempos, no prazo e condições 

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
s, substituição de objetos que não 

estejam de acordo com as especificações e condições avençadas, enquanto perdurar a vigência 
, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 
cional adequado aos usuários, em até 10 

dias da entrega, sem ônus para a administração, mediante solicitação do órgão. 
Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em 

l atualizado do contrato, conforme previstos no art. 4º-
I, Lei 13.979/2020, “a administração pública poderá prever que os contratados fiquem obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até 

Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente 

com a especificação constante do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

ratada, através de servidor 

Efetuar o pagamento das faturas, devidamente atestadas pela Secretaria Municipal de Saúde, via 
Ordem de Pagamento, até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao vencido, após a quitação de 

A vigência do Contrato oriundo desta solicitação será de 06 (seis) meses a partir da data de sua 
partes e enquanto perdurar 

a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública, mediante 

DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

o valor referente à prestação 
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dos serviços, sendo que o valor total do contrato é de 
4.1.1. Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes da prestação de 
tais como: mão-de-obra, salário, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de segurança do trabalho 
e trabalhistas, fretes, seguros, impostos e taxas, contribuições e alvarás, ou quaisquer outros custos 
incidentes diretos ou indiretos, mesmo nã
deste, inclusive benefícios, taxas de administração e lucro.
4.2. DA FORMA DE PAGAMENTO
subsequente ao vencimento, por meio de ordem de Pagamento, med
fatura discriminativa, após devida atestação, via Ordem de Pagamento no Banco, Agência e Conta 
Corrente informados pela CONTRATADA
4.2.1. Nenhum pagamento será efetuado à 
que tenham sido impostas à CONTRATADA
4.2.2. Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente da Caixa Econômica 
Federal, instituição bancária contratada para c
4.2.3. Caso a empresa vencedora não possua conta corrente na Caixa Econômica Federal para 
transferência bancária, os custos de transferência serão arcados pela empresa vencedora, conforme a 
tabela de serviços bancários. 
4.3. ATRASO DE PAGAMENTO
respectivos vencimentos, incidirá juros de 
CONTRATADA. 
4.4. DO REAJUSTAMENTO
4.4.1. Os preços praticados serão fixos e irreajus
partir da data da assinatura do contrato, nos termos da Lei 10.192/01;
4.4.2. Na prorrogação do prazo, o valor inicialmente contratado poderá ser reajustado utilizando
dos índices econômicos oficiais de acordo
(Índice Geral de Preços de Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, do período.
 
5. CLÁUSULA QUINTA 

 
5.1. A classificação das despesas dar
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES E MULTA
 
6.1. Caso a CONTRATADA 
obrigações assumidas ou cometer atos visando frustrar os objetivos do certame, serão aplicadas as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
IV - impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Registro Cadastral 
de Fornecedores Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, de que trata o 
Decreto nº 2.549, de 13 de dezembro de 2018, pelo prazo de até 5 
6.1.1. A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, 
vedada sua aplicação com as demais sanções.

Secretaria Municipal de Saúde

Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges – Paço Municipal                                                                                        
Parque Lozandes - Goiânia – GO CEP 74.884-900  

mail: celsms.goiania@gmail.com 

dos serviços, sendo que o valor total do contrato é de R$ XXXXXX,XX (valor por extenso);
Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes da prestação de 

obra, salário, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de segurança do trabalho 
e trabalhistas, fretes, seguros, impostos e taxas, contribuições e alvarás, ou quaisquer outros custos 
incidentes diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam necessários à consecução 
deste, inclusive benefícios, taxas de administração e lucro. 

DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia útil 
subsequente ao vencimento, por meio de ordem de Pagamento, mediante apresentação da respectiva 
fatura discriminativa, após devida atestação, via Ordem de Pagamento no Banco, Agência e Conta 

CONTRATADA; 
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurarem eventuais multas 

CONTRATADA em virtude de penalidades ou inadimplência.
Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente da Caixa Econômica 

Federal, instituição bancária contratada para centralizar a movimentação financeira do Municipio.
Caso a empresa vencedora não possua conta corrente na Caixa Econômica Federal para 

transferência bancária, os custos de transferência serão arcados pela empresa vencedora, conforme a 

ATRASO DE PAGAMENTO: Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus 
respectivos vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., desde que solicitado pela 

DO REAJUSTAMENTO 
Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data da assinatura do contrato, nos termos da Lei 10.192/01; 
Na prorrogação do prazo, o valor inicialmente contratado poderá ser reajustado utilizando

dos índices econômicos oficiais de acordo com as normas legais e de mercado tal como: IGPM 
(Índice Geral de Preços de Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, do período.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A classificação das despesas dar-se-á a conta da seguinte dotação orçamentária: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.   

DAS PENALIDADES E MULTA 

CONTRATADA descumpra total ou parcialmente, ainda que temporariamente, as 
umidas ou cometer atos visando frustrar os objetivos do certame, serão aplicadas as 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Registro Cadastral 

de Fornecedores Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, de que trata o 
Decreto nº 2.549, de 13 de dezembro de 2018, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, 
vedada sua aplicação com as demais sanções. 
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R$ XXXXXX,XX (valor por extenso); 
Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos decorrentes da prestação de serviços, 

obra, salário, encargos sociais, fiscais, previdenciários, de segurança do trabalho 
e trabalhistas, fretes, seguros, impostos e taxas, contribuições e alvarás, ou quaisquer outros custos 

o especificados e que sejam necessários à consecução 

: O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia útil 
iante apresentação da respectiva 

fatura discriminativa, após devida atestação, via Ordem de Pagamento no Banco, Agência e Conta 

, enquanto perdurarem eventuais multas 
em virtude de penalidades ou inadimplência. 

Os pagamentos serão realizados por meio de crédito em conta corrente da Caixa Econômica 
entralizar a movimentação financeira do Municipio. 

Caso a empresa vencedora não possua conta corrente na Caixa Econômica Federal para 
transferência bancária, os custos de transferência serão arcados pela empresa vencedora, conforme a 

: Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus 
desde que solicitado pela 

táveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a 

Na prorrogação do prazo, o valor inicialmente contratado poderá ser reajustado utilizando-se 
com as normas legais e de mercado tal como: IGPM 

(Índice Geral de Preços de Mercado), da Fundação Getúlio Vargas, do período. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

á a conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

descumpra total ou parcialmente, ainda que temporariamente, as 
umidas ou cometer atos visando frustrar os objetivos do certame, serão aplicadas as 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no Registro Cadastral 

de Fornecedores Pessoas Físicas e Jurídicas da Administração Pública Municipal, de que trata o 
(cinco) anos. 

A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, 
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6.1.2. Ao Licitante que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém 
com atraso injustificado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento convocatório 
será aplicado multa de mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis até o 15º 
(décimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou 
desconformidade com o prazo previsto no contrato, podendo ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções previstas. 
6.1.3. Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do 
objeto do contrato será aplicado multa
prestação não cumprida nos seguintes percentuais:
6.1.4. do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação 
não cumprida; 
6.1.5. do 21º ao 25º dia, multa compensatória de 15%
não cumprida; 
6.1.6.  26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da prestação 
não cumprida; 
6.2. Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até 30
(trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução 
de serviços. 
6.3. Considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no 
cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega
6.4. A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa compensatória no 
percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato.
6.5. Ficará impedida de licitar e de contratar com 
descredenciada do Registro Cadastral de Fornecedores de pessoas Físicas e Jurídicas da 
Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 7º da 
Lei Federal nº 10.520, de 2002,
ou contratado que enquadrar-se nas condutas a seguir elencadas e pelos seguintes prazos:
6.5.1. Por 06 (seis) meses – quando deixar de entregar documentação exigida para o certame;
6.5.2. Por 12 (doze) meses –
a) Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
b) Não manter a proposta. 
6.5.3. 24 (vinte e quatro)meses
a) Ensejar retardamento da execução do objeto contratual;
b) Falhar a execução do contrato.
6.5.4. 60 (sessenta) meses – 
a) Fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa;
b) Fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato;
c) Comportar-se de modo inidôneo; e
d) Cometer fraude fiscal. 
6.5.5. A penalidade de declaração de inidoneidade, sem prejuízo das demais cominações legais, 
contratuais ou editalícias, será aplicada ao licitante ou contratado que enquadrar
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Ao Licitante que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém 
icado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento convocatório 

será aplicado multa de mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis até o 15º 
(décimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou 
desconformidade com o prazo previsto no contrato, podendo ser aplicada cumulativamente com as 

Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do 
objeto do contrato será aplicado multa percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
prestação não cumprida nos seguintes percentuais: 

do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação 

do 21º ao 25º dia, multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor da prestação 

26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da prestação 

se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até 30
(trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução 

se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no 
cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução de serviços.

A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa compensatória no 
percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato.

Ficará impedida de licitar e de contratar com o Município de Goiânia, bem como será 
descredenciada do Registro Cadastral de Fornecedores de pessoas Físicas e Jurídicas da 
Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 7º da 
Lei Federal nº 10.520, de 2002, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, o licitante 

se nas condutas a seguir elencadas e pelos seguintes prazos:
quando deixar de entregar documentação exigida para o certame;

– no caso de: 
Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

24 (vinte e quatro)meses – no caso de: 
Ensejar retardamento da execução do objeto contratual; 
Falhar a execução do contrato. 

 no caso de: 
Fazer declaração falsa ou apresentar documentação falsa; 
Fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato; 

odo inidôneo; e 

A penalidade de declaração de inidoneidade, sem prejuízo das demais cominações legais, 
contratuais ou editalícias, será aplicada ao licitante ou contratado que enquadrar
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Ao Licitante que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, porém 
icado em relação aos prazos fixados no contrato ou no instrumento convocatório 

será aplicado multa de mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia, cumuláveis até o 15º 
(décimo quinto) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou executada em 
desconformidade com o prazo previsto no contrato, podendo ser aplicada cumulativamente com as 

Ultrapassado o prazo máximo previsto no subitem anterior, pela inexecução parcial do 
percentual de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

do 16º ao 20º dia, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação 

(quinze por cento) sobre o valor da prestação 

26º ao 30º dia, multa compensatória de 20% (quinze por cento) sobre o valor da prestação 

se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 15 (quinze) dias e até 30 
(trinta) dias no cumprimento do prazo estabelecido em contrato para a entrega de bens ou execução 

se inexecução total o atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no 
de bens ou execução de serviços. 

A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa compensatória no 
percentual de 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

o Município de Goiânia, bem como será 
descredenciada do Registro Cadastral de Fornecedores de pessoas Físicas e Jurídicas da 
Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme previsto no art. 7º da 

sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, o licitante 
se nas condutas a seguir elencadas e pelos seguintes prazos: 
quando deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

A penalidade de declaração de inidoneidade, sem prejuízo das demais cominações legais, 
contratuais ou editalícias, será aplicada ao licitante ou contratado que enquadrar-se nas condutas a 
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seguir elencadas, além de outras previstas em legislação específica, praticadas no curso da licitação 
ou durante a execução do contrato e pelos seguintes prazos:
6.5.5.1. 24 (vinte e quatro) meses
a) Apresentar documentação falsa;
b) Fraudar o procedimento licitatório ou a execução do
c) Comportar-se de modo inidôneo;
d) Cometer fraude fiscal; 
e) Fazer declaração falsa; 
f) Ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
g) Ter praticado atos ilícitos visando frustrar os
h) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
6.5.6. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública durará 
enquanto perdurarem os motivos d
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados resultantes e após decorrido o prazo da sa
aplicada com base no inciso III do art. 3º do Decreto Municipal 7.142, de 18 de setembro de 2019.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
7.1. A CONTRATADA, deverá executar a quantidade mínima diária de 300 
diariamente. 
7.2. Teste laboratorial para identificação do vírus do novo coronavírus (COVID
meio de técnicas de RT-PCR e sob a demanda de amostras.
7.3. A realização da coleta de amostra respiratória indicada para teste em casos suspeitos de 
infecção por COVID-19, se dará mediante solicitação médica.
7.4. “A AMOSTRA SERÁ RETIRADA PELA CONTRATADA/LABORATÓRIO NOS 
ENDEREÇOS DEFINIDOS PELA CONTRATANTE, para processamento, análise e emissão do 
laudo. A amostra poderá também ser encaminhada para realização de contraprova, em la
de referência do Estado e/ou Centro Nacional de Influenza de Referência.
7.5. Excepcionalmente, o paciente poderá ser reconvocado para realização de uma segunda coleta 
de amostra biológica; 
7.6. A análise deste resultado deve considerar o tempo decorrido 
da amostra; 
7.7. Um único resultado “não detectado (negativo) para SARS
COVID-19, mediante discordância entre o resultado obtido e quadro clínico epidemiológico, 
sugere-se repetir este exame com outra coleta de material do trato respiratório;
7.8. Resultados “inconclusivos” não permitem excluir a presença de SARS
Sugere-se repetir o exame com nova amostra a critério do profissional solicitante;
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ras previstas em legislação específica, praticadas no curso da licitação 
ou durante a execução do contrato e pelos seguintes prazos: 

24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 
Apresentar documentação falsa; 
Fraudar o procedimento licitatório ou a execução do contrato; 

se de modo inidôneo; 

Ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

Ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública durará 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados resultantes e após decorrido o prazo da sa
aplicada com base no inciso III do art. 3º do Decreto Municipal 7.142, de 18 de setembro de 2019.

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

, deverá executar a quantidade mínima diária de 300 

laboratorial para identificação do vírus do novo coronavírus (COVID
PCR e sob a demanda de amostras. 

A realização da coleta de amostra respiratória indicada para teste em casos suspeitos de 
e dará mediante solicitação médica. 

“A AMOSTRA SERÁ RETIRADA PELA CONTRATADA/LABORATÓRIO NOS 
ENDEREÇOS DEFINIDOS PELA CONTRATANTE, para processamento, análise e emissão do 
laudo. A amostra poderá também ser encaminhada para realização de contraprova, em la
de referência do Estado e/ou Centro Nacional de Influenza de Referência. 

Excepcionalmente, o paciente poderá ser reconvocado para realização de uma segunda coleta 

A análise deste resultado deve considerar o tempo decorrido entre início dos sintomas e a coleta 

Um único resultado “não detectado (negativo) para SARS-CoV2 não exclui o diagnóstico de 
19, mediante discordância entre o resultado obtido e quadro clínico epidemiológico, 

com outra coleta de material do trato respiratório;
Resultados “inconclusivos” não permitem excluir a presença de SARS

se repetir o exame com nova amostra a critério do profissional solicitante;
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ras previstas em legislação específica, praticadas no curso da licitação 

Ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública durará 
eterminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos causados resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso III do art. 3º do Decreto Municipal 7.142, de 18 de setembro de 2019. 

, deverá executar a quantidade mínima diária de 300 (trezentos) testes 

laboratorial para identificação do vírus do novo coronavírus (COVID-19), realizado por 

A realização da coleta de amostra respiratória indicada para teste em casos suspeitos de 

“A AMOSTRA SERÁ RETIRADA PELA CONTRATADA/LABORATÓRIO NOS 
ENDEREÇOS DEFINIDOS PELA CONTRATANTE, para processamento, análise e emissão do 
laudo. A amostra poderá também ser encaminhada para realização de contraprova, em laboratórios 

Excepcionalmente, o paciente poderá ser reconvocado para realização de uma segunda coleta 

entre início dos sintomas e a coleta 

CoV2 não exclui o diagnóstico de 
19, mediante discordância entre o resultado obtido e quadro clínico epidemiológico, 

com outra coleta de material do trato respiratório; 
Resultados “inconclusivos” não permitem excluir a presença de SARS-CoV2 na amostra. 

se repetir o exame com nova amostra a critério do profissional solicitante; 
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7.9. Um resultado “detectado (positivo)” p
cliente ao profissional de saúde solicitante, e notificado às respectivas Vigilâncias Epidemiológicas 
estaduais e municipais, de acordo com legislação vigente;
7.10. Resultados deste exame não devem ser isolada
manutenção do paciente do isolamento individual (domiciliar e/ou hospitalar).
7.11. Resultados positivos para COVID
notificados para as respectivas autoridades de saúde e agência
procedimentos preconizados pelo Ministério da Saúde.
7.12. Internamente, os Dados Pessoais e Dados Pessoais Sensíveis coletados serão acessados 
somente por profissionais devidamente autorizados, respeitando, dentre outros,
necessidade, transparência e segurança, para as finalidades pretendidas, quais sejam:
7.12.1. Realização de exame “Pesquisa de Coronavírus COVID
Consentimento; 
7.12.2. Investigação de causas virais para o quadro clínico 
do patógeno; 
7.12.3. Apontamento de diagnóstico do(a) paciente;
7.12.4. Compartilhamento das informações coletadas, incluindo, mas não se limitando, a resultados 
dos exames e laudos, com autoridades de saúde e sanitárias, bem como 
envolvidos no processo; 
7.12.5. Utilização dos dados, de forma anônima, para realização de estudos epidemiológicos.

 
8. CLÁUSULA OITAVA – RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
8.1. Os bens serão recebidos: 
8.1.1. Provisoriamente, a partir da ent
especificações constantes do Edital e da proposta.
8.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dar
provisório. 
8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando
esgotamento do prazo. 
8.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 
uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente.
 
9. CLÁUSULA NONA – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO

 
9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração.  
9.2. O representante da Contratante deverá ter a expe
controle da execução do contrato.
9.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imp
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
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Um resultado “detectado (positivo)” para SARS-CoV2 deve ser imediatamente reportado pelo 
cliente ao profissional de saúde solicitante, e notificado às respectivas Vigilâncias Epidemiológicas 
estaduais e municipais, de acordo com legislação vigente; 

Resultados deste exame não devem ser isoladamente utilizados para liberação ou 
manutenção do paciente do isolamento individual (domiciliar e/ou hospitalar).

Resultados positivos para COVID-19 serão, obrigatoriamente reportados no laudo e 
notificados para as respectivas autoridades de saúde e agências de vigilância sanitária, em linha com 
procedimentos preconizados pelo Ministério da Saúde. 

Internamente, os Dados Pessoais e Dados Pessoais Sensíveis coletados serão acessados 
somente por profissionais devidamente autorizados, respeitando, dentre outros,
necessidade, transparência e segurança, para as finalidades pretendidas, quais sejam:

Realização de exame “Pesquisa de Coronavírus COVID-19” no(a) paciente com Termo de 

Investigação de causas virais para o quadro clínico do(a) paciente e identificação molecular 

Apontamento de diagnóstico do(a) paciente; 
Compartilhamento das informações coletadas, incluindo, mas não se limitando, a resultados 

dos exames e laudos, com autoridades de saúde e sanitárias, bem como com terceiros contratados 

Utilização dos dados, de forma anônima, para realização de estudos epidemiológicos.

RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
 

Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta. 

Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 (três

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 
uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente.

DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do contrato. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imp
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
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CoV2 deve ser imediatamente reportado pelo 
cliente ao profissional de saúde solicitante, e notificado às respectivas Vigilâncias Epidemiológicas 

mente utilizados para liberação ou 
manutenção do paciente do isolamento individual (domiciliar e/ou hospitalar). 

19 serão, obrigatoriamente reportados no laudo e 
s de vigilância sanitária, em linha com 

Internamente, os Dados Pessoais e Dados Pessoais Sensíveis coletados serão acessados 
somente por profissionais devidamente autorizados, respeitando, dentre outros, os princípios da 
necessidade, transparência e segurança, para as finalidades pretendidas, quais sejam: 

19” no(a) paciente com Termo de 

do(a) paciente e identificação molecular 

Compartilhamento das informações coletadas, incluindo, mas não se limitando, a resultados 
com terceiros contratados 

Utilização dos dados, de forma anônima, para realização de estudos epidemiológicos. 

RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

rega, para efeito de verificação da conformidade com as 

Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
três) dias do recebimento 

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
se o recebimento definitivo no dia do 

recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a 
uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 

riência necessária para o acompanhamento e 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 



Palácio das Campinas Prof. Venerando de Freitas Borges 
Avenida do Cerrado, n° 999 - Parque Lozandes
Fone/Fax: 3524-1628 / 3524-1609 | e-mail: cel

 

ocorrência desta, não implica em co
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização d
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA 
 
10.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as consequências 
contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos 
artigos 77 e 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações;
10.2.  A rescisão poderá ser:
I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 
a XII e XVII e XVIII do artigo 78 da sobredita Lei;
II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração;
III. Judicial, nos termos da legislação.
10.3. Os casos de rescisão serão 
contraditório e a ampla defesa;
10.4.  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 
11.1. Gestor do Contrato será instituído por meio de Portaria emanada pelo Gestor da Pasta, em 
atendimento ao disposto nos artigos 58, inciso III e 67 da Lei 8.666/93 e no artigo 3º, inciso XXI, 
da Instrução Normativa nº 10/2015 do Tribunal de Contas d
Contas dos Municípios do Estado de Goiás.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 
12.1. Caberá a CONTRATANTE
Instrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 
61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 
13.1. O presente Instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral do Município, não 
se responsabilizando o CONTRATANTE
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 
14.1. Consideram-se integrantes do presente instrumento cont
(modalidade de licitação) nº. XX/20XX
couber, e demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição.
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ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as consequências 
inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos 

artigos 77 e 80 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações; 
A rescisão poderá ser: 

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 
a XII e XVII e XVIII do artigo 78 da sobredita Lei; 

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

Judicial, nos termos da legislação. 
Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa; 
A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO GESTOR DO CONTRATO 

Gestor do Contrato será instituído por meio de Portaria emanada pelo Gestor da Pasta, em 
atendimento ao disposto nos artigos 58, inciso III e 67 da Lei 8.666/93 e no artigo 3º, inciso XXI, 
da Instrução Normativa nº 10/2015 do Tribunal de Contas dos Municípios 
Contas dos Municípios do Estado de Goiás. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do 
Instrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 
61, parágrafo único, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA APRECIAÇÃO DA CGM 

Instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral do Município, não 
CONTRATANTE, por qualquer motivo, denegar-lhe aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO 

se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital do 
(modalidade de licitação) nº. XX/20XX e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA
couber, e demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição.
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Administração ou de seus agentes e 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

as faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja sua rescisão, com as consequências 
inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos 

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I 

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

ONTRATO  

Gestor do Contrato será instituído por meio de Portaria emanada pelo Gestor da Pasta, em 
atendimento ao disposto nos artigos 58, inciso III e 67 da Lei 8.666/93 e no artigo 3º, inciso XXI, 

os Municípios – TCM, do Tribunal de 

providenciar, por sua conta, a publicação resumida do 
Instrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 

DA APRECIAÇÃO DA CGM  

Instrumento será objeto de apreciação pela Controladoria Geral do Município, não 
lhe aprovação. 

ratual, os termos do Edital do 
CONTRATADA, no que 

couber, e demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
 
15.1. Aos casos omissos, aplicar
n°8.666/93 e alterações.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
 
16.1. Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, 
Município de Goiânia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a se tornar.  
E por estarem assim justas e acordadas, as partes ass
de igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.
 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIÂNIA
do mês de xxxxxxxxx de 20xx.

 
 
 
 
 

              Dra. Fátima Mrue                    
             CONTRATANTE   
 
 
 
 
 
Testemunhas:  
 
1._______________________________________ 2. __________________________
CPF:CPF: 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

sos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei n° 10.520/02, e Lei Federal 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, 
Município de Goiânia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou 

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIÂNIA
do mês de xxxxxxxxx de 20xx. 

                                                  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
                               CONTRATADA

1._______________________________________ 2. __________________________
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

ão as demais disposições da Lei n° 10.520/02, e Lei Federal 

Para as questões resultantes do instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Goiânia, 
Município de Goiânia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou 

inam o presente instrumento, em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIÂNIA, aos xx dias 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

1._______________________________________ 2. __________________________________ 


